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PROVA. MANIFESTAMENTE PROTELATORIA.

N&o .tendo o recorrente demonstrado a pertinéncia da documentacdo ndo
anexada aos autos, em formato digital, com o que se pretende comprovar,
apresenta-se como manifestamente protelatorio o pedido de conversdo do feito
em diligéncia, ndo havendo que se falar em cerceamento do direito de defesa.

PEDIDO DE DILIGENCIA. INDEFERIMENTO.

N&o seré deferido o pedido de prova pericial ou diligéncia quando se mostram
desnecessarios e protelatorios.

CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INEXISTENCIA

O cerceamento do direito de defesa se da pela criacdo de embaracos ao
conhecimento dos fatos e das razdes de direito a parte contraria, ou entdo pelo
Obice a ciéncia do auto de infracdo, impedindo a contribuinte de se manifestar
sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo.

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE
FUNDAMENTA A ACAO. INCUMBENCIA DO INTERESSADO.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. A realizacdo de
diligéncia ndo se presta para a producdo de provas que toca a parte produzir.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO BANCARIO. PRESUNCAO.
SUMULA CARF n° 26.

A presuncédo estabelecida no art. 42 da Lei n°® 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depositos bancarios sem
origem comprovada.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncéo legal, os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida em instituicéo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacdo habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes. Tratando-se de uma presuncéo legal de omisséo de
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 PROVA. MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIA.
 Não tendo o recorrente demonstrado a pertinência da documentação não anexada aos autos, em formato digital, com o que se pretende comprovar, apresenta-se como manifestamente protelatório o pedido de conversão do feito em diligência, não havendo que se falar em cerceamento do direito de defesa.
 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO.
 Não será deferido o pedido de prova pericial ou diligência quando se mostram desnecessários e protelatórios.
 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA 
 O cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do auto de infração, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo. 
 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDAMENTA A AÇÃO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. 
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. A realização de diligência não se presta para a produção de provas que toca à parte produzir.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO. PRESUNÇÃO. SÚMULA CARF nº 26.
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ALEGAÇÃO DE QUE OS VALORES PERTENCEM A TERCEIROS.
 A alegação de que os depósitos bancários sujeitos à comprovação de origem pertencem a terceiros, somente pode ser aceita se for comprovada com documentos que possibilitem demonstrar o fato, inequivocamente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Wilsom de Moraes Filho, Matheus Soares Leite, Marcelo de Sousa Sateles (suplente convocado), Ana Carolina da Silva Barbosa, Guilherme Paes de Barros Geraldi e Miriam Denise Xavier (Presidente). 
  A bem da celeridade, peço licença para aproveitar boa parte do relatório já elaborado em ocasião anterior e que bem elucida a controvérsia posta para, ao final, complementá-lo (e-fls. 4283 e ss).
Pois bem. O presente processo trata de exigência constante de Auto de Infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física do Exercício de 2006, ano-calendário 2005, no qual se apurou crédito tributário no valor total de R$ 4.248.633,21 (quatro milhões, duzentos e quarenta e oito mil, seiscentos e trinta e três reais e vinte e um centavos), assim composto:
Imposto
R$ 2.015.098,28

Juros de Mora (calculados até 30/04/2009)
R$ 722.211,22

Multa Proporcional (passível de redução)
R$ 1.511.323,71

Valor do crédito tributário apurado
R$ 4.248.633,21

A descrição e o enquadramento legal das infrações, da multa de ofício e dos juros de mora, bem como os demonstrativos de apuração do Imposto de Renda Pessoa Física constam do Auto de Infração, às fls. 19/24 e 55 do Volume VI, observado, ainda, o Termo de Verificação Fiscal às fls. 25/54 do referido volume.
No presente caso, narra o fiscal, no Termo de Verificação Fiscal, que a ação fiscal teve início por meio do Termo de Início de Fiscalização (fl. 09 do volume I), no qual o contribuinte foi intimado a informar todas as instituições financeiras em que manteve contas de depósito, aplicação e/ou investimento no ano de 2005, e a apresentar cópias dos extratos bancários contendo a movimentação financeira das referidas contas. Depois de pedido de prorrogação, que foi deferido, foi reintimado para o mesmo fim (ver fls. 15 e 18 do volume I).
Em resposta datada de 07 de julho de 2008 (fls. 26/27 do volume I), o contribuinte esclareceu que no desempenho de sua função de advogado possui uma razoável carteira de clientes, os quais pagam custas judiciais que são depositadas em sua conta corrente. Informou também que além das custas são depositados valores correspondentes a despesas, tais como viagens, xerox, pagamentos a terceiros, honorários periciais e os valores auferidos pelos clientes nas ações, os quais são repassados para a conta do favorecido, ficando retidos apenas os valores referentes a honorários contratuais e sucumbências, quando ocorrida, e que gira em torno de 10% (dez por cento). Desta forma, anexou vários documentos de pagamentos feitos aos seus supostos clientes, intitulados "Recibo de Quitação� e cópias de cheques emitidos, documentos não relacionados nas intimações, frisando a fiscalização que, não obstante a apresentação de documentação ainda não solicitada, fato é que não foram fornecidos os extratos bancários solicitados inicialmente por meio do Termo de Início de Fiscalização, o que motivou a Requisição de Movimentação Financeira (RMF) para os Bancos ABN AMRO Real, Banco do Brasil, Banco Mercantil do Brasil, Caixa Econômica Federal, Citibank e Unibanco (Volume V dos autos).
Recebidos os extratos bancários das instituições financeiras, o contribuinte foi intimado por meio dos Termos de Intimação 05, de 02 de outubro de 2008 (fls. 102/103 do Volume III) e 06, de 10 de novembro de 2008 (fl. 23 do Volume IV), a apresentar documentação hábil e comprobatória da origem dos valores creditados/depositados nas seguintes contas bancárias: 1) Caderneta de Poupança nº xxx � agência 0838, do Banco Real � depósito de R$ 4.000,00 em 16/03/2005, com histórico �DEP.DINH.P� � extratos às fls. 104/116 do Volume III e ver fls. 94/150 do Volume V; 2) conta-corrente nº xxx, do Citibank � seis depósitos, sendo dois de R$ 15.000,00 cada e quatro de R$ 5.000,00 cada, todos com o histórico �TED RECEBIDA� � extratos às fls. 117/122 do referido Volume III e ver fls. 151/163 do Volume V; 3) conta-corrente nº xxx, do Banco do Brasil � todos os valores creditados/depositados na referida conta � extratos às fls. 123/145 do Volume III e ver fls. 18/48 do Volume V; 4) conta-corrente nº xxx � agência 0468, do Unibanco - todos os valores creditados/depositados na referida conta � extratos às fls. 146/176 do Volume III, e ver fls. 164/201 do Volume V; 4.1) conta-corrente nº xxx � agência 0468, do Unibanco - todos os valores creditados/depositados na referida conta � extratos às fls. 177/207 do Volume III, e ver fls. 203/233 do Volume V; 5) conta-corrente nº xxx � agência 0033, do Banco Mercantil do Brasil - todos os valores creditados/depositados na referida conta � extratos de fls. 208/212 do Volume III e de fls. 03/19 do Volume IV, e também fls. 63/93 do Volume V; e 6) conta-corrente nº xxx, da Caixa Econômica Federal � um depósito de R$ 3.200,00, com o histórico �DEP CH24H�, seis depósitos de R$ 5.000,00 e um depósito de R$ 6.000,00, todos o histórico �CRÉD TED� � fls. 49/60 do Volume V.
A fiscalização narra que em 27/11/2008 o contribuinte, além de pedir prorrogação de prazo, juntou cópias das solicitações feitas por ele ao Unibanco, Banco do Brasil, Banco Mercantil do Brasil, Banco Real e Caixa Econômica Federal (ver fls. 26/32 do Volume IV) para fornecimento de cópias dos cheques depositados em suas contas correntes no ano de 2005 e dos extratos bancários também do ano de 2005. A fiscalização ressalta, contudo, que o procedimento administrativo foi iniciado em abril de 2008 e os extratos bancários foram solicitados pelo contribuinte às respectivas instituições em novembro de 2008.
A autoridade fiscal prossegue, afirmando que em 16/02/2009 o contribuinte solicitou nova prorrogação de prazo, alegando que ainda não teria recebido a documentação requerida aos bancos (ver fls. 63/64 do Volume IV), tendo anexado apenas os extratos bancários, que, em verdade, já estavam de posse da fiscalização, tendo em vista as RMF enviadas às instituições financeiras. A fiscalização destaca que, relativamente aos extratos bancários do Banco Real, do Unibanco e de Banco Mercantil do Brasil, o interessado acabou por apresentar os extratos bancários obtidos pela própria fiscalização, fazendo esta última alusão ao carimbo e à assinatura apostos no canto superior direito de cada folha. Ademais, é ressaltado que caberia ao contribuinte, naquele momento do procedimento fiscal, fornecer documentos comprobatórios da origem dos créditos/depósitos em suas contas bancárias, e não mais os extratos bancários.
Tendo em vista que nenhum documento comprobatório da origem dos créditos/depósitos foi apresentado, a fiscalização fez nova intimação, recepcionada em 19/02/2009 (Termo de Intimação 09, às fls. 39/60 e AR às fls. 61/62, ambos do Volume IV), com as mesmas solicitações e discriminação individualizada dos depósitos não comprovados, relativos às contas anteriormente referidas. Ainda, no item II do referido Termo (fl. 60) foi solicitado que o interessado informasse por escrito se as contas identificadas eram contas conjuntas e, em caso afirmativo, que apresentasse documentação comprobatória, com nome e CPF do(s) outro(s) titular(es). Nova solicitação de prazo foi requerida e deferida, sem apresentação de qualquer documento.
Com base nas informações constantes nos sistemas da Receita Federal do Brasil e nos extratos bancários apresentados pelas instituições financeiras por meio de RMF, e tendo em vista que a ação fiscal foi iniciada em abril de 2008, que foram concedidas 5 (cinco) prorrogações de prazo a pedido do contribuinte, sem apresentação dos documentos comprobatórios exigidos, a fiscalização discriminou os depósitos não comprovados, relativos às contas já informadas acima (ver Termo de Verificação Fiscal, especialmente fls. 28/52 do Volume VI).
Em conseqüência, procedeu-se à lavratura do Auto de Infração (fls. 19/24 do Volume VI), fundado em Depósitos Bancários de Origem não Comprovada � Omissão de Rendimentos Caracterizada por Depósitos Bancários com Origem não Comprovada, referente ao exercício de 2006, ano-calendário de 2005, observados o Demonstrativo de Apuração de fl. 23 e a Tabela de fl. 53 (esta última, parte integrante do Termo de Verificação Fiscal), com apuração de imposto suplementar no total de R$ 2.015.098,28.
Cientificado do lançamento em 26/05/2009 (AR às fls. 64/65 do Volume VI), ingressou o contribuinte, por seu procurador (fls. 114/115 do Volume VI), em 25/06/2009, com sua impugnação (fls. 68/111 do Volume VI), e respectiva documentação. Em síntese:
Defende o impugnante que é advogado militante, e dentro de sua movimentação financeira, que teria sido alvo de indevida bisbilhotice, encontra-se dinheiro de seus clientes, afirmando que é comezinho que os advogados, de regra, recebem valores de seus constituídos e, após a retirada de seus honorários profissionais, repassam o valor devido a seus patrocinados, sendo que esta seria a hipótese vertente;
Alega que dentro desta mesma movimentação financeira existe dinheiro que de igual modo pertence a diversos outros custos para manutenção de sua atividade profissional, eis que no escritório do impugnante trabalhariam mais de uma dezena de advogados em regime de parcerias, e todos também recebem partes dos honorários, mesmo e até porque não conseguiria o impugnante isoladamente tocar a contento a grande quantidade de processos que patrocina, após exausta carreira de mais de vinte anos de advocacia militante;
Argumenta que se o comerciante não pode ter como fato gerador do imposto de renda o valor bruto do preço de venda, sem a dedução do preço da aquisição da mercadoria, com mais fortes razões não pode ser considerado fato gerador do imposto de renda o valor referente à indenização recebida pelo advogado, e que pertence a seu cliente, com transcrição, para amparar sua tese, de lição de Aliomar Baleeiro.
Argúi nulidade em decorrência da indevida utilização de registros constantes de instituições financeiras, que teria violado o disposto da Lei Complementar 105/2001 e no Decreto nº 3.724/2001, com transcrição de lição de Hely Lopes Meirelles;
Entende que a falta do atendimento da solicitação não autoriza a efetivação da quebra, principalmente quando o contribuinte comprova exaustivamente que não é interposta pessoa titular de fato, exatamente para afastar o indício que permearia a intuição do fisco e que poderia em tese autorizar a quebra, tendo demonstrado que não se enquadrava na moldura jurídica constante do inciso XI do art. 3º do Decreto nº 3.724/2001, que seriam os famosos �laranjas� do jargão popular;
O impugnante argumenta que teria apresentado farta e exaustiva comprovação de que sua movimentação bancária decorria da atividade profissional de advogado, que possui como elemento intrínseco o contrato de mandato com poderes de receber e dar quitação dos valores pertencentes a seus clientes, vale dizer, movimenta o advogado valores financeiros de terceiros; mas não na qualidade de "laranja" ou de modo ilícito;
Defende que a fiscal partiu de falsas premissas, quer sob o aspecto fático, quer sob o aspecto jurídico, entendendo que o fato de não ter o impugnante aceitado o convite para dispor de seu sigilo, não autorizaria a quebra, pois o ato normativo vinculado não prevê tal hipótese, afirmando, também, que teria demonstrado exaustivamente a razão pela qual não se enquadrava na hipótese do inciso XI, afastando qualquer indício de ser interposta pessoa, que ilicitamente movimenta valores pertencentes a terceiros, já que a movimentação de valores de terceiros, na hipótese do impugnante, é essencial a sua atividade profissional e efetivada de modo lícito;
Conclui que se verifica a inegável nulidade da decisão administrativa, já que a motivação externada no ato administrativo fiscal da quebra do sigilo não possuiria nenhuma conformação fática com a hipótese vertente, por não ser o impugnante obrigado a dispor de seu sigilo e ter comprovado não ser �laranja�, afastando qualquer indício de movimentação ilícita;
Defende que é o nulo o ato administrativo tributário praticado com abuso de poder, com transcrição de trecho de Hely Lopes Meirelles e de ementa de julgado proferido pelo TRF2;
Argúi nulidade por vício de intimação, que teria sido para o contribuinte entregar o seu sigilo bancário, e não para prestar esclarecimentos, o que acarretaria nulidade absoluta, por violação ao disposto no art. 844 do Decreto nº 3.000/99;
Transcreve o teor do Mandado de Intimação e conclui que a nulidade da mesma é crassa, defendendo que não poderia o Fisco ter intimado o interessado para abrir mão de sua garantia constitucional, de forma que a intimação deveria ter sido para prestar esclarecimentos, e não para abrir mão de seu sigilo bancário, concluindo que a nulidade da intimação primeira fulmina, no nascedouro, todos os demais atos do procedimento de lançamento;
Argumenta que comprovou exaustivamente a fonte lícita dos recursos depositados em suas contas correntes, e que os mesmos decorriam de sua atividade profissional de advogado, fato este que não teria sido considerado, ao argumento de que "somente em momento posterior isto seria analisado", momento este que não chegou, levando o Fisco, a efeito, o inominável, vale dizer, aplicou o art. 926 do Decreto 3000/99, transformando o procedimento de lançamento em Auto de Infração;
Argúi nulidade decorrente da ausência da garantia do direito de petição quando do lançamento, que teria sido efetivado via Auto de Infração, ao arrepio das provas constantes dos autos;
Insiste na tese de que comprovou exaustivamente que não era interposta pessoa, mas sim profissional liberal que recebia dinheiro de seus clientes e, após a prestação de contas, efetuava o repasse aos seus constituídos;
Alega que o que foi solicitado pelo Fisco não era obrigação do impugnante entregar, e o que foi entregue não poderia ter sido desconsiderado pela Fiscal, até porque também fora intimado a prestar esclarecimentos;
Defende que a documentação entregue demonstrava que a quebra do sigilo bancário não estava autorizada, bem como que referida documentação também demonstrava que a movimentação financeira não poderia servir como fato gerador do imposto de renda, já que ela evidentemente não espelhava o resultado do fruto do trabalho do impugnante;
Afirma que nulo é o lançamento que torna o direito de petição um adorno desprovido de eficácia material, argumentando que comprovou os depósitos, restando inequívoco que os mesmos decorriam de sua atividade profissional, embora a fiscal não tenha levado em conta as comprovações, supondo que as mesmas não constavam dos autos, concluindo que chamar o contribuinte para prestar esclarecimentos e não considerar nada do que o mesmo esclareceu é o mesmo que não intimá-lo, sendo esta outra nulidade, que gritaria do auto de lançamento e que também não pode ser desconsiderada;
Com alusão ao princípio da tipicidade fechada, defende que, sendo o fato gerador do imposto de renda o fruto do trabalho, na espécie trabalho não-assalariado, cujos valores são os honorários de advogado, e não a movimentação financeira, restaria evidente que na espécie incidiu outra nulidade crassa no lançamento efetivado, ante a manifesta discordância entre o fato gerador do Imposto de Renda e a realidade fato tributada;
Argumenta que o fato gerador do tributo não é a movimentação financeira, sendo evidente que o lançamento ocorreu levando-se em conta única e exclusivamente a movimentação financeira, a despeito de ter sido exaustivamente comprovado que referida movimentação decorria da atividade profissional do impugnante, de forma que foram tributados não os honorários percebidos, com o abatimento do custo do desenvolvimento da atividade profissional, e os valores pertencentes aos clientes, mas sim toda a movimentação financeira, a qual continha inclusive valores não pertencentes ao impugnante, mas sim, insiste, aos seus clientes;
Conclui que o lançamento baseou-se única e exclusivamente nos depósitos bancários, a despeito de que teria sido exaustivamente comprovado que os depósitos referiam-se aos valores dos clientes, de forma que o lançamento seria absolutamente nulo, pois em desacordo com o disposto no art. 6, § 5, da Lei 8.021/90, já que teria havido exaustiva comprovação da origem dos depósitos, vale dizer, valores referentes à atividade profissional do signatário, valores de seus clientes, comprovação porém, que não foi enfrentada, ou sequer analisada pela Fiscal;
Defende que o lançamento é nulo em decorrência da violação ao art. 849, inciso II, do Decreto n° 3.000/99, sendo a exação fiscal em manifesto excesso, pois teria ele, impugnante, comprovado exaustivamente que os depósitos nas instituições financeiras decorriam de sua atividade profissional de advogado, tendo apresentado inúmeras quitações de seus clientes, além de ter comprovado tal fato com diversos cheques que emitiu para o pagamento de seus clientes, o que seria uma verdade absoluta, de clareza solar de arder os olhos ao sol do meio dia;
Argumenta que na espécie incide o disposto no art. 849, § 1º, inciso II, de Decreto 3.000/99, em combinação com o art. 45 do mesmo decreto, eis que neste último se tem como fato gerador do imposto de renda os honorários de advogado, concluindo que isto traria relativo trabalho para a fiscal, tendo a mesma escolhido o atalho, ao contrário de seguir o único caminho que lhe restava, vale dizer, apurar de acordo com os honorários recebidos, fazendo emergir um lançamento absolutamente desprovido de eficácia;
Alega que a própria autoridade que efetivou o lançamento reconheceu que a documentação apresentada seria utilizada em momento posterior, vale dizer, após a entrega da movimentação financeira, de forma que, após a quebra do sigilo, o impugnante aguardava que a documentação apresentada fosse utilizada, sendo que, ao reverso, deparou-se o impugnante com o lançamento efetivado de afogadilho e destrambelhado, e absolutamente desprovido de eficácia, mesmo e até porque a documentação apresentada, não foi sequer apreciada, alegando que se retroagiu à era da convicção íntima do administrador público, questionando como desvendar o que passou pelos profundos escaninhos da mente do administrador fiscal para chegar à conclusão de que "o contribuinte não comprovou a origem dos depósitos", após ter ele comprovado exaustivamente exatamente o contrário, com transcrição de trecho de artigo doutrinal de Ovídio Baptista da Silva;
Conclui que a falta de fundamentação, ou a utilização do jargão fiscal, esconde o óbvio, qual seja, que não havia elementos fiscais para justificar o grave lançamento;
Defende o contribuinte que, se comprovou a origem dos depósitos, que eles decorriam de sua atividade profissional, somente após a análise meticulosa da documentação apresentada poderia a Fiscal chegar à conclusão, com um certo juízo de justiça, de que houve omissão de bens ou valores na declaração, pois, como óbvio, não podia constar da declaração de renda do impugnante os valores que pertencem de fato e de direito a seus clientes, disto decorrendo, logicamente, que não havia elementos para ser convolado o procedimento de lançamento em Auto de Infração, com fundamento no disposto no art. 926 do RIR/99, que serviu de fundamento para outro ato eivado de abuso de poder por parte da signatária do Auto de Infração;
Faz menção à AC n° 33/PR, em curso no Supremo Tribunal Federal, que se encontra suspensa em decorrência do pedido de vista do Ministro Presidente Gilmar Mendes em 04.02.2004, sendo certo que o Relator Ministro Marco Aurélio, além do Ministro Cezar Peluso, já decidiram que é inconstitucional a quebra do sigilo sem a autorização judicial, de forma que, considerando-se o disposto no art. 77 da Lei nº 9.430/96, conclui que é imperativo o reconhecimento da suspensão do crédito tributário lançado até o julgamento da questão da constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, que a passos largos estaria rumando para reconhecer a inconstitucionalidade da quebra do sigilo, senão pela Autoridade Judiciária;
Entende que, sendo reconhecida a inconstitucionalidade, a conseqüência será a total nulidade do auto de lançamento, sendo de rigor que dentro do Poder de auto-tutela administrativa fiscal, seja ao menos suspensa a exigibilidade do crédito, pelo menos até o julgamento final da questão, evitando-se, assim, perda de tempo da própria entidade administrativa fiscal, que corre o risco de efetuar o lançamento sem nenhuma eficácia, sendo o que se requer; caso não se entenda administrativamente pela inconstitucionalidade da quebra efetivada sem a autorização judicial;
No mérito, argumenta que o fato gerador do imposto que incide na espécie vem descrito no art. 45 do Decreto nº 3.000/99, entendendo que é evidente que para a apuração da base de cálculo é lícita a dedução de despesas referentes ao custeio da atividade, consoante o disposto no art. 75 e seguintes do referido Decreto, de forma que somente assim poderia o Fisco apurar a existência ou não de crédito tributário;
Defende que duas ordens de idéia eclodem: a primeira delas, a de que o fato gerador no caso vertente, diante da legalidade estrita tributária, não pode incidir sobre valores pertencentes aos clientes, eis que o tributo possui como fato gerador os honorários profissionais recebidos; a segunda delas é a de que para a apuração da base de cálculo podem ser deduzidas as despesas sobre as receitas, vale dizer, após apurado o valor dos honorários, abate-se destes o montante das despesas;
Faz referência, a título de exemplo, à lide em que o impugnante defendeu os interesses de Helena Alves de Freitas, extinta por celebração de transação judicial, no valor de R$ 5.090,00, recebidos pelo cheque da Companhia Excelsior de Seguros, sendo que o recibo de quitação firmado pela referida senhora foi de R$ 3.054,00, de forma que restou, como valor de honorários, o total de R$ 2.036,00, sendo este o valor que guardaria moldura típica com o fato gerador, concluindo o impugnante que resta evidente que, para ser encontrada a base de cálculo, necessário se faz a dedução das despesas, sendo ressaltado, na peça de defesa, que o signatário possui inúmeros clientes;
Conclui que, a partir do exemplo ministrado, os demais movimentos são idênticos, entendendo que a documentação acostada ao Auto de Infração demonstra cabalmente referida vicissitude, com alusão, para facilitação da visualização fiscal, de um sistema de contabilidade;
O impugnante informa que foi instituído um sistema de escrituração contábil adequado, para demonstrar com segurança e perfeição todos os movimentos financeiros praticados no exercício de suas funções em relação aos clientes, com a utilização dos serviços bancários, com os quais mantinha conta de movimentação, sendo que tal escrituração contábil teria sido realizada de acordo com procedimentos demonstrados na peça de defesa;
Defende que, feita a escrituração contábil abordando todo o movimento financeiro praticado pelo autuado, com alusão a valores extraídos da escrituração contábil, Livro Diário nº 01, Razão e Balancetes, a base de cálculo tributável ficaria reduzida para R$ 511.954,28, com apuração de imposto devido de R$ 103.384,21, consoante Demonstrativo constante da peça de defesa;
Alega que, passados cinco anos do exercício fiscal, foi tarefa hercúlea reunir comprovantes e contratar profissionais para elaboração do trabalho contábil apresentado e documentado;
Defende que a atividade contábil prossegue, sendo de rigor que o Fisco, durante o contencioso fiscal, ministre a possibilidade da apresentação de documentação suplementar para que o impugnante possa demonstrar que nada deve e que sempre honrou com suas obrigações fiscais, não havendo confissão do valor alhures indicado, já que a dilação probatória demonstraria que o impugnante nada deve ao Fisco, isto em caso de não acolhimento das preliminares;
Faz menção de farta documentação probatória, vale dizer, procuração de advogado, Livro Diário, Livro Razão, comprovantes de recibos e depósitos de janeiro a dezembro de 2005, pastas, comprovantes de despesas de manutenção do escritório, além dos quesitos destinados ao Perito;
Requer a realização de prova pericial contábil, para que seja aferida a contabilidade apresentada, indicando o perito e contador Reynaldo Ferreira Tavares, e apresentando os quesitos, anexos à peça de defesa;
Alega que, como toda a documentação apresentada foi efetivada de chofre e de afogadilho, considerando o exíguo prazo concedido para realização dos trabalhos, é de rigor que seja autorizada a juntada de documentação suplementar com o escopo comprobatório de que o impugnante nada deve, repisando inclusive que não confessa o débito até aqui não abatido com documentação probatória ante a falta de tempo hábil;
Defende que também se faz necessária a realização de diligências, no sentido de ser indicado pela Receita Federal profissional para comparecer ao escritório de advocacia do impugnante, sendo desde logo franqueada a sua entrada e de qualquer agente público da Receita Federal, para que o agente indicado possa dimensionar e reduzir a termo as impressões que colhera acerca das vicissitudes da atividade civil desenvolvida e todo o dispendioso aparato utilizado, com mão de obra e material;
Requer, também, a produção de prova testemunhal, para que o impugnante possa, se a Receita reputar necessário, comprovar a autenticidade das quitações apresentadas, bem como as notas de custeio que foram colacionadas;
Defende que não há interesse jurídico da Administração Tributária em receber o que não lhe é devido, de forma que o impugnante não deve ter o valor lançado, com transcrição, para amparar seu argumento, de ensinamentos de Roque Antonio Carraza;
Afirma que, a vingar a exação, todo o patrimônio auferido em uma vida de trabalho não seria suficiente para arcar com o suposto valor devido, sendo certo que o valor lançado não retiraria apenas a dignidade de cidadão do impugnante, mas de suas próximas gerações, já que não há mais tempo de vida para que o impugnante honre com o valor lançado, tamanho o excesso e falta de razoabilidade;
Por fim, requer seja reconhecida a ilegalidade da cobrança, com acolhimento das preliminares levantadas ou, passadas estas, que sejam acolhidas as razões de mérito.
Para fins de bom julgamento da lide, foi determinado, por meio do Despacho nº 4, de 25 de abril de 2013 (fls. 4276/4277), a remessa do presente processo à SEGEC-EQDEX-DRFRJ1 para esclarecimentos a respeito da documentação que acompanharia o processo, nos termos do �Despacho de Encaminhamento� de fl. 4.265.
Em resposta, foram encaminhados, por meio do Memorando nº 467/DRF/RJO1/SEGEC/EQDEX (fls. 4279/4280), os livros não digitalizáveis intitulados �Livro Diário Geral� e �Livro Razão Geral�, para fins de apreciação pela autoridade julgadora, restando atendida a solicitação desta DRJ.
É de se destacar que o Memorando 467/2013 esclarece que os referidos documentos não foram digitalizados e importados para o e-processo, tendo em vista a impossibilidade da conversão dos documentos (papel) para imagem digitalizada (digital).
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, por meio do Acórdão de e-fls. 4283 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnação procedente em parte, com a manutenção parcial do crédito tributário exigido. É ver a ementa do julgado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2006
Ementa:
DO PROCEDIMENTO FISCAL
Não há que se falar em qualquer irregularidade no procedimento fiscal que implique nulidade, tendo em vista que a autoridade autuante procedeu de acordo com a legislação de regência da matéria, possibilitando ao contribuinte, por meio de diversas intimações, manifestar-se no curso da ação fiscal para fins de acolhimento de suas alegações.
PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS.
No âmbito do processo administrativo fiscal, a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, salvo nas hipóteses ali previstas. Contudo, em consideração ao princípio da verdade material, todos os elementos de prova anexados aos autos até a data do julgamento cabem ser apreciados.
PROVA TESTEMUNHAL.
Inexiste previsão legal, na esfera do julgamento administrativo de primeira instância, para a apresentação de prova testemunhal.
PEDIDO DE PERÍCIA.
Indefere-se o pedido de perícia quando a sua realização revele-se prescindível para a formação de convicção pela autoridade julgadora.
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. REQUISIÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. ILEGALIDADE INEXISTENTE. NULIDADE AFASTADA.
Uma vez atendidas as exigências legais para a emissão de Requisição de Movimentação Financeira, não há que se falar em nulidade do procedimento fiscal.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, a Lei nº 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. COMPROVAÇÃO.
Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos devem ser analisados separadamente, ou seja, cada um deve ter sua origem comprovada de forma individual, com apresentação de documentos que demonstrem a sua origem, com indicação de datas e valores coincidentes, afastando-se a infração apenas quanto aos depósitos comprovados nestes termos, cabendo ser mantida a tributação sobre os demais.
MUDANÇA DE MODELO DE ENTREGA DA DAA.
Em se tratando de declaração de rendimentos da pessoa física, após o prazo previsto para sua entrega não será admitida retificação que tenha por objetivo a troca de modelo.
Uma vez apresentada a DAA/2006 pelo modelo simplificado, cabe ao interessado valer-se do desconto padrão, nos limites estabelecidos na legislação, o qual substitui as deduções previstas no modelo completo.
LEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE.
Não cabe a órgão administrativo apreciar argüição de legalidade ou constitucionalidade de leis ou atos normativos, prerrogativa esta reservada ao Poder Judiciário, sendo a autoridade fiscal mera executora de leis e a atividade de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
O contribuinte, por sua vez, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 4334 e ss), requerendo a reconsideração do pedido de nomeação de perito para o exame contábil do Livro Diário e documentação pertinente, bem como a concessão de novo prazo para fins de complementação do recurso, a iniciar após a liberação e devolução dos livros e documentos contábeis.
Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciação e julgamento do Recurso Voluntário.
Não houve apresentação de contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.
2. Exame das alegações recursais.
Pois bem. Inicialmente, cumpre frisar que a infração objeto da insurgência recursal foi apurada tendo como base legal o art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sendo que desde o início da vigência desse preceito a existência de depósitos bancários sem comprovação da origem, após a regular intimação do sujeito passivo, passou a constituir hipótese legal de omissão de rendimentos e/ou de receita. É de se ver o art. 42 da Lei nº 9.430/1996: 
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Com efeito, a regra do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, presume a existência de rendimento tributável, invertendo-se, por conseguinte, o ônus da prova para que o contribuinte comprove a origem dos valores depositados a fim de que seja refutada a presunção legalmente estabelecida.
Durante o curso do procedimento fiscal, depreende-se do Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 1096 e ss) que o sujeito passivo foi intimado e re-intimado em diversas oportunidades, tendo sido deferidas inúmeras prorrogações de prazo para apresentação de documentação aos autos, sem que o sujeito passivo apresentasse qualquer documento. A propósito, o Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 1096 e ss) bem elucida a situação dos autos:
[...] Em 11/02/2009 foi lavrado o Termo de Intimação 09, com ciência em 19/02/2009, ressaltando que nenhum documento comprobatório da origem dos valores creditados/depositados nas contas correntes do contribuinte havia sido entregue até aquele momento. Neste termo foram discriminados todos os depósitos não comprovados.
Foi lavrado o Termo de Ciência e Continuação de Procedimento Fiscal 10 em 25/03/2009, com ciência em 31/03/2009.
Em documento datado de 14/03/2009 o contribuinte solicitou prorrogação de prazo de 30 dias e informou seu novo endereço. Com base nas informações constantes nos sistemas da Receita Federal do Brasil e nos extratos bancários apresentados pelas instituições financeiras através de RMF e, tendo em vista que a ação fiscal foi iniciada em abril de 2008, que foram concedidas 5 prorrogações de prazo a pedido do contribuinte, e que até a presente data NENHUM documento foi apresentado pelo contribuinte, discriminamos abaixo os depósitos não comprovados de cada conta separadamente: (...)
Percebe-se, pois, que, no caso em exame, todas as etapas necessárias à caracterização da presunção legal da omissão de rendimentos foram observadas: (i) identificação pela fiscalização dos depósitos bancários não comprovados pela documentação disponibilizada na ação fiscal; (ii) regular intimação do titular da conta bancária para que comprove a origem especificamente destes; (iii) relação daqueles depósitos os quais o contribuinte não logrou êxito em comprovar a origem. 
O interessado, em sua peça defesa, alegou, entre outros, que instituiu um sistema de escrituração contábil (com enumeração dos procedimentos e descrição do funcionamento, consoante fls. 102/106 do volume 6), para demonstrar com segurança e perfeição todos os movimentos financeiros praticados no exercício de suas funções em relação aos clientes, com alusão a valores extraídos da escrituração contábil, Livro Diário nº 01, Razão e Balancetes, fazendo menção de farta documentação probatória, inclusive os referidos Livro Diário e Livro Razão, além de comprovantes de recibos e depósitos de janeiro a dezembro de 2005, pastas e comprovantes de despesas de manutenção do escritório.
Em razão da impossibilidade da conversão dos Livros Diário Geral e Razão Geral (papel) para imagem digitalizada (digital), os documentos foram recepcionados e verificados pela DRJ/RJ para fins de julgamento, tendo culminado no Acórdão nº 12-60.817, proferido pela 7ª Turma da DRJ/RJ, sendo que, em seguida, a referida documentação foi restituída à Unidade de Origem (EGEC-EQDEX-DRFRJ01).
Analisando a documentação constante nos autos, a decisão recorrida acatou diversos depósitos, reduzindo o valor tributável, dos R$ 7.327.630,09 apurados pela fiscalização para R$ 6.521.892,78, sendo R$ 2.487.361,87 relativos à conta corrente xxx e R$ 3.085.794,50 referentes à conta corrente xxx, ambas do Unibanco, além de R$ 948.736,41 relativos a outras contas correntes em outros bancos, não comprovados, procedendo-se à alteração do lançamento, com apuração do imposto suplementar de R$ 1.793.520,50,
Naquela oportunidade, sobre a documentação denominada �livro diário geral� e �livro caixa geral�, a decisão recorrida assentou o seguinte:
[...] Ainda, destaca que foi instituído um sistema de escrituração contábil adequado para demonstrar com segurança e perfeição todos os movimentos financeiros praticados no exercício de suas funções em relação aos clientes com os quais mantinha conta de movimentação, com a utilização dos serviços bancários, aludindo a valores extraídos de documentos tais como Livro Diário nº 01, Razão e Balancetes, disto resultando a redução da base de cálculo tributável para R$ 511.954,28, com apuração de imposto devido de R$ 103.384,21, consoante Demonstrativo constante da peça de defesa (ver fls. 106/107 do Volume VI).
Como documentos de prova, apresentou, junto com sua peça de defesa, farta documentação atinente, apenas, às contas correntes nº xxx e nº xxx, mantidas junto à agência 0468 do Unibanco, em que os recibos de quitação e cheques (além de documentos judiciais) estão associados a depósitos efetuados nas referidas contas. Também forneceu comprovantes de despesas de manutenção do escritório. Ainda, posteriormente, foi juntada documentação denominada �livro diário geral� e �livro caixa geral�.
Pois bem. Há que se fazer dois esclarecimentos ao interessado, no que tange a suas alegações de mérito:
1) ao pretender o contribuinte o abatimento das despesas, tendo em vista a alegação de que as mesmas foram realizadas para a manutenção de sua atividade profissional (ver documentação, acostada da fl. 27 da continuação do volume XIII à fl. 129 do volume XIV; e da fl. 03 do volume XIX à fl. 79 do volume XX; além de informações constantes dos denominados �livro diário geral� e �livro caixa geral�), subentende-se que pleiteia alterar o modelo de sua Declaração de Ajuste Anual - DAA/2006, entregue pelo modelo simplificado (ver fls. 05/08 do volume I).
Ocorre que não há como processar a Declaração de Ajuste Anual - DAA/2006 pelo modelo completo, em que são permitidas deduções a título de Livro Caixa, uma vez que há vedação expressa à mudança do modelo de entrega da DAA, depois de vencido o prazo final para a sua apresentação. A vedação mencionada está prevista, originariamente, no �caput� do artigo 4° da Instrução Normativa SRF nº 165, de 23 de dezembro de 1999, com redação que lhe foi dada pelo artigo 1° da Instrução Normativa SRF nº 19, de 23 de fevereiro de 2000. Atualmente, tal vedação está contida no �caput� do art. 57 da Instrução Normativa SRF nº 15, de 06 de fevereiro de 2001, nos seguintes termos:
�Art. 57º Após o prazo previsto para a entrega da declaração, não será admitida retificação que tenha por objetivo a troca de modelo.�
Portanto, tendo o contribuinte entregue a sua declaração no modelo simplificado, como já exposto, não é possível retificação que tenha por objetivo a troca de modelo, cabendo ao interessado valer-se do desconto padrão (limitado a R$ 10.340,00 no ano-base de 2005), o qual substitui as deduções previstas no modelo completo.
Em verdade, as deduções, como é o caso do Livro Caixa, constituem uma faculdade concedida ao contribuinte, que se materializa no momento da entrega da declaração de rendimentos. Nesse sentido, ainda que o interessado tivesse apresentado a DAA/2006 pelo modelo completo, não caberia a inclusão de novas deduções, uma vez que estas devem ser informadas via declaração, e não em sede de impugnação, o que implicaria retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, para reduzir ou excluir tributo depois de notificado do lançamento, hipótese vedada, consoante disposição contida no § 1º, do art. 147 do Código Tributário Nacional � CTN.
2) Não obstante ter o interessado apresentado, posteriormente à impugnação, documentação denominada �livro diário geral� e �livro caixa geral�, a qual foi devidamente recepcionada para fins de análise, em respeito ao princípio da verdade material, como já exposto, é de se destacar que tais documentos, por si sós, não se prestam a comprovar os dados neles informados, cabendo ser analisados em conjunto com as demais provas constantes dos autos.
Ou seja, as anotações constantes dos referidos livros, para serem consideradas, precisam estar comprovadas por meio de documentos que as corroborem, sob pena de rejeição para fins probatórios.
Resumidamente, a decisão recorrida assentou expressamente que as anotações constantes dos referidos livros, para serem consideradas, precisariam estar comprovadas por meio de documentos que as corroborem, sob pena de rejeição para fins probatórios.
Segundo a decisão de piso, a comprovação de origem, nos termos do disposto no artigo 42 da Lei nº 9.430/96, é a apresentação pelo contribuinte de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre de forma inequívoca a que título os créditos foram efetuados na conta corrente.
Nesse sentido, o ônus dessa prova, conforme decidido, recairia exclusivamente sobre o contribuinte, não atingindo este fim os denominados �livro diário geral� e �livro caixa geral�, cujos dados devem estar lastreados por documentação de suporte, o que não ocorreu em relação aos depósitos não excluídos do lançamento.
Em seu Recurso Voluntário (e-fls. 4334 e ss), a única tese de defesa ventilada pelo sujeito passivo, diz respeito à solicitação de desarquivamento e devolução dos Livros Diário e Razão Geral, referente ao ano-calendário de 2006, juntado aos autos em meio físico, por ocasião da impugnação, e não convertidos em meio digital, por impossibilidade técnica, naquela oportunidade, com a restituição do prazo para apresentação de seu apelo recursal.
Adicionalmente, o sujeito passivo requer a reconsideração do pedido de produção de prova pericial técnica, destinada ao exame da documentação constante nos autos, com o intuito de comprovar suas alegações.
Entendo que não assiste razão ao sujeito passivo, eis que não restara demonstrado, pelo recorrente, a pertinência da documentação ausente com o que se pretende provar, levando em consideração que os Livros Diário e Razão, por si só, são insuficientes para comprovação do alegado, quando desacompanhados da efetiva documentação suporte apta a afastar a presunção legal de omissão de rendimentos, prevista no 42 da Lei nº 9.430/96.
A propósito, no mesmo sentido destacou a decisão recorrida, ao afirmar que a documentação denominada �livro diário geral� e �livro caixa geral�, por si só, não se prestaria a comprovar os dados nela informada, devendo estar acompanhada da documentação suporte, capaz de comprovar a origem dos depósitos bancários, a fim de elidir a presunção do 42 da Lei nº 9.430/96.
Entendo, pois, que a pretensão do sujeito passivo tem nítido caráter protelatório, com o objetivo de criar uma situação de nulidade inexistente nos autos, eis que o exercício do direito de defesa, se não exercido, foi por opção do próprio recorrente.
A propósito, percebo que a decisão recorrida deu o �caminho das pedras� para que o contribuinte pudesse comprovar suas alegações, destacando, inclusive, a impertinência e insuficiência dos Livros Diário e Caixa para fins de se comprovar a origem dos depósitos bancários, nos termos em que exigido pelo art. 42, da Lei nº 9.430/96.
E, ainda, não é possível esquecer que, durante o procedimento fiscalizatório, o sujeito passivo foi intimado e re-intimado em diversas oportunidades, tendo sido deferidas inúmeras prorrogações de prazo para apresentação de documentação aos autos, sem que o sujeito passivo apresentasse qualquer documento.
Ademais, a prova já deveria ter sido apresentada durante a impugnação, com a correlação dos depósitos e a efetiva comprovação da origem, o que não foi feito, em relação aos montantes que não foram considerados pela decisão recorrida.
A propósito, os artigos 15 e 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, são expressos em relação ao momento em que as alegações do recorrente, devidamente acompanhadas dos pertinentes elementos de prova, devem ser apresentadas, ou seja, na impugnação.
Para além do exposto, ainda que restasse comprovado que a omissão de rendimentos imputada ao recorrente corresponde aos mesmos valores das receitas escrituradas no Livro Caixa e no Livro Diário, decorre que essa parcela, que afirma pertencer a terceiros, foi depositada em conta bancária da pessoa física e ficou à disposição dela, configurando a obtenção de rendimento, não tendo o sujeito passivo sequer logrado êxito em comprovar que o recebimento de tais valores seria meramente transitório, por não haver nos autos a comprovação da devolução, para além dos valores já considerados pela decisão recorrida.
Tal fato, por si só, é suficiente para rechaçar a pretensão do sujeito passivo, tendo em vista que, conforme exaustivamente consignado, a documentação denominada �livro diário geral� e �livro caixa geral�, não é suficiente para comprovar a origem dos depósitos cujas omissões foram devidamente apontadas pela fiscalização, com base na presunção do 42 da Lei nº 9.430/96.
Cabe consignar, a esse respeito, que a comprovação da origem não se restringe a dizer quem foi o depositante, mas dar condição de aplicação da tributação específica ditada pelo § 2º do art 42 da Lei nº 9.430, de 1996, se for o caso, ou averiguação da tributação espontânea da renda pelo contribuinte, ou mesmo de seu caráter isento ou não tributável.
Em outras palavras, não basta, para comprovar a origem dos valores depositados, declinar a pessoa do depositante e/ou apresentar justificativas desacompanhadas de documentação comprobatória dos fatos, eis que a comprovação a que se refere a lei deve ser entendida como a explicitação do negócio jurídico ou do fato que motivou o depósito, além, obviamente, da pessoa do depositante.
Em resumo, a origem dos valores não se comprova apenas com a identificação formal do depositante, exigindo, também, a demonstração da natureza jurídica da relação que lhe deu suporte. Nessa toada, deve haver um liame lógico entre prévias operações regulares e os depósitos dos recursos em contas de titularidade do contribuinte.
Aproveitando o ensejo, transcrevo os seguintes trechos, de lavra do Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, no voto vencedor do Acórdão n° 9202-005.325, oriundo da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
Por comprovação de origem, aqui, há de se entender a apresentação de documentação hábil e idônea que possa identificar não só a fonte (procedência) do crédito, mas também a natureza do recebimento, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder ser identificada a natureza da transação, se tributável ou não.
Com a devida vênia aos que adotam entendimento diverso, entendo como incabível que se quisesse, a partir da edição do referido art. 42, se estabelecer o ônus para a autoridade fiscal de, uma vez identificada a fonte dos recursos creditados, sem que tenha restada comprovada sua natureza (se tributável/tributado ou não), provar que se tratavam de recursos tributáveis, afastando-se, assim, a presunção através da mera identificação de procedência do fluxo financeiro. 
Em que pese as alegações do recorrente, entendo que não logrou êxito em comprovar, de forma individualizada, a origem dos depósitos bancários autuados, nem mesmo que se referem a valores que teriam apenas transitado pelas suas contas correntes.
Ademais, embora tenha sido apontado pelo recorrente que os recursos que foram depositados nas contas bancárias se tratam de receitas de terceiros, o que constitui a base da autuação é a constatação de que tais recursos entraram na sua esfera pessoal, depositados em contas bancárias de sua própria titularidade, e, quando intimado, não comprovou, de forma válida, a que título teria recebido esses recursos ou que tenha feito a utilização desses recursos em prol de outrem, de forma a descaracterizar o uso em benefício próprio e o auferimento desses rendimentos.
Para comprovar a origem dos depósitos creditados em contas bancárias de sua titularidade, o contribuinte deveria não somente comprovar uma efetiva movimentação financeira consistente na transferência de numerário entre remetente e destinatário, mostrando sua procedência inequívoca de quem e de onde veio o dinheiro, como também, demonstrar, por meio de documentação hábil e idônea, a que título veio este recurso, ou seja, o porquê, o motivo pelo qual este recurso ingressou em seu patrimônio. Além disso, tratando-se de valores pertencentes a terceiros (como alega), deveria também apontar o repasse, também com base em documentação hábil e idônea e com datas condizentes.
A informalidade dos negócios entre as partes não pode eximir o contribuinte de apresentar prova da efetividade das transações. Tal informalidade diz respeito, apenas, a garantias mútuas que deixam de ser exigido em razão da confiança entre as partes, mas não se pode querer aplicar a mesma informalidade ou vínculo de confiança na relação do contribuinte com a Fazenda Pública. A relação entre Fisco e contribuinte é de outra natureza: é formal e vinculada à lei.
Se o recorrente, por sua conta e risco, optou por receber os recursos de terceiros nas contas de sua titularidade (pessoa física), caberia a ele demonstrar para a fiscalização a efetivação do supramencionado encontro de contas, eis que se está diante de nítida presunção legal.
A prova requerida não é impossível de ser produzida, nem deveria apresentar grande dificuldade na sua obtenção, afinal tratam se das contas bancárias do próprio interessado, que é a pessoa que detém o conhecimento das operações que realizou. Não se está exigindo que o contribuinte mantenha escrituração contábil equivalente às pessoas jurídicas, mas é indispensável que ele mantenha algum controle sobre os rendimentos recebidos, até para oferecê-los à tributação em sua declaração de ajuste anual.
Não cabe ao contribuinte se beneficiar da própria torpeza. É preciso ter em mente que não basta indicar de onde veio o valor creditado, mas sim justificar sua origem. E por justificar entenda-se esclarecer que tal crédito, não levado à tributação pelo contribuinte, é de origem não tributável ou isenta. Caso contrário, quando o recorrente apenas aponta a origem sem qualquer justificativa, ele está apenas confirmando a presunção legal de omissão de rendimentos.
Ademais, consoante o disposto Código de Processo Civil, as declarações constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se verdadeiras em relação ao signatário. Quando, todavia, contiver declaração de ciência, relativa a determinado fato, o documento particular prova a declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de provar o fato (art. 408, do CPC).
Em relação ao pedido de produção de prova pericial ou conversão do julgamento em diligência, também entendo que não assiste razão ao recorrente.
Isso porque, os elementos de prova a favor do recorrente, no caso em análise, poderiam ter sido por ele produzidos, apresentados à fiscalização no curso do procedimento fiscal, ou, então, na fase impugnatória, com a juntada de todos os documentos e o que mais quisesse para sustentar seus argumentos, não podendo o pedido de perícia ser utilizado como forma de postergar a produção probatória, dispensando-o de comprovar suas alegações.
A propósito, o contribuinte foi autuado pela fiscalização com base na aplicação da presunção legal do art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em que se considera omissão de rendimentos tributáveis quando o titular de conta bancária mantida junto à instituição financeira, após regularmente intimado, deixa de comprovar a origem dos recursos nela creditados.
O ônus da prova, nessa situação, não é da autoridade fiscal, e sim do contribuinte que deverá demonstrar que os depósitos/créditos bancários escapam à incidência do imposto de renda, por serem isentos e/ou não tributáveis, ou que já foram oferecidos previamente à tributação. Este é um dever do contribuinte e não da fiscalização, que não pode agir como advogado da parte a fim de concatenar todos os inúmeros depósitos nas mais diversas contas correntes, com os documentos que supostamente comprovariam as origens.
Nesse desiderato, destaco que a conversão do julgamento em diligência ou o pedido de produção de prova pericial não serve para suprir ônus da prova que pertence ao próprio contribuinte, dispensando-o de comprovar suas alegações.
Nesse sentido, o indeferimento do pedido de conversão do julgamento em diligência não ocasiona o cerceamento do direito de defesa do sujeito passivo, eis que o ônus da prova pertence ao próprio contribuinte, não podendo se valer do pedido com o objetivo de dispensar a comprovação de suas alegações.
Ademais, o cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do auto de infração, impedindo o contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo, hipótese que não se verifica in casu. 
Não há, pois, que se falar em cerceamento de defesa ou violação à ampla defesa, eis que, se não exercido, conforme visto, foi por opção do próprio contribuinte.
Destaco, ainda, que a apresentação do recurso ocorreu no ano-calendário de 2013 e, até o presente momento, o recorrente não anexou qualquer documento adicional nos autos, capaz de comprovar suas alegações, tendo tido tempo suficiente para se manifestar, não havendo que se falar em dilação de prazo para a juntada de novos documentos e que, inclusive, deveriam ter sido apresentados quando da impugnação.
Dessa forma, considerando que o contribuinte não se desincumbiu do ônus de comprovar a origem dos depósitos bancários, não há como afastar a acusação fiscal de omissão de rendimentos.
Por fim, entendo que não há nenhum vício que macula o presente lançamento tributário, não tendo sido constatada violação ao devido processo legal e à ampla defesa, havendo a devida descrição dos fatos e dos dispositivos infringidos e da multa aplicada. Portanto, entendo que não se encontram motivos para se determinar a nulidade do lançamento, por terem sido cumpridos os requisitos legais estabelecidos no artigo 11 do Decreto n° 70.235/72, notadamente considerando que o contribuinte teve oportunidade de se manifestar durante todo o curso do processo administrativo.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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rendimentos, a autoridade langadora exime-se de provar no caso concreto a sua
ocorréncia, transferindo o Onus da prova ao contribuinte. Somente a
apresentacdo de provas habeis e idéneas pode refutar a presuncdo legal
regularmente estabelecida.

DEPOSITOS BANCARIOS. ALEGACAO DE QUE OS VALORES
PERTENCEM A TERCEIROS.

A alegacdo de que os depositos bancarios sujeitos a comprovacgdo de origem
pertencem a terceiros, somente pode ser aceita se for comprovada com
documentos que possibilitem demonstrar o fato, inequivocamente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro,
Rayd Santana Ferreira, Wilsom de Moraes Filho, Matheus Soares Leite, Marcelo de Sousa
Sateles (suplente convocado), Ana Carolina da Silva Barbosa, Guilherme Paes de Barros Geraldi
e Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatério

A bem da celeridade, peco licenca para aproveitar boa parte do relatorio ja
elaborado em ocasido anterior e que bem elucida a controvérsia posta para, ao final,
complementa-lo (e-fls. 4283 e ss).

Pois bem. O presente processo trata de exigéncia constante de Auto de Infracéo
relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica do Exercicio de 2006, ano-calendario 2005, no qual
se apurou crédito tributario no valor total de R$ 4.248.633,21 (quatro milhdes, duzentos e
guarenta e oito mil, seiscentos e trinta e trés reais e vinte e um centavos), assim composto:

Imposto R$ 2.015.098,28

Juros de Mora (calculados até 30/04/2009) R$ 722.211,22
Multa Proporcional (passivel de reducdo) | R$ 1.511.323,71
Valor do crédito tributario apurado R$ 4.248.633,21

A descricdo e o enquadramento legal das infragdes, da multa de oficio e dos juros
de mora, bem como os demonstrativos de apuracdo do Imposto de Renda Pessoa Fisica constam
do Auto de Infracéo, as fls. 19/24 e 55 do Volume VI, observado, ainda, o Termo de Verificagio
Fiscal as fls. 25/54 do referido volume.
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No presente caso, narra o fiscal, no Termo de Verificacdo Fiscal, que a acdo fiscal
teve inicio por meio do Termo de Inicio de Fiscalizacdo (fl. 09 do volume 1), no qual o
contribuinte foi intimado a informar todas as instituicdes financeiras em que manteve contas de
depdsito, aplicacdo e/ou investimento no ano de 2005, e a apresentar copias dos extratos
bancarios contendo a movimentacdo financeira das referidas contas. Depois de pedido de
prorrogacao, que foi deferido, foi reintimado para 0 mesmo fim (ver fls. 15 e 18 do volume I).

Em resposta datada de 07 de julho de 2008 (fls. 26/27 do volume 1), o contribuinte
esclareceu que no desempenho de sua funcdo de advogado possui uma razodvel carteira de
clientes, os quais pagam custas judiciais que sdo depositadas em sua conta corrente. Informou
também que além das custas sdo depositados valores correspondentes a despesas, tais como
viagens, xerox, pagamentos a terceiros, honorarios periciais e os valores auferidos pelos clientes
nas acgoes, 0s quais sdo repassados para a conta do favorecido, ficando retidos apenas os valores
referentes a honorarios contratuais e sucumbéncias, quando ocorrida, e que gira em torno de 10%
(dez por cento). Desta forma, anexou varios documentos de pagamentos feitos aos seus supostos
clientes, intitulados "Recibo de Quitacdo” e copias de cheques emitidos, documentos néo
relacionados nas intimacdes, frisando a fiscalizacdo que, ndo obstante a apresentacdo de
documentacdo ainda ndo solicitada, fato € que ndo foram fornecidos os extratos bancéarios
solicitados inicialmente por meio do Termo de Inicio de Fiscalizacdo, 0 que motivou a
Requisicdo de Movimentacdo Financeira (RMF) para os Bancos ABN AMRO Real, Banco do
Brasil, Banco Mercantil do Brasil, Caixa Econdmica Federal, Citibank e Unibanco (Volume V
dos autos).

Recebidos os extratos bancérios das instituicbes financeiras, o contribuinte foi
intimado por meio dos Termos de Intimacdo 05, de 02 de outubro de 2008 (fls. 102/103 do
Volume I11) e 06, de 10 de novembro de 2008 (fl. 23 do Volume V), a apresentar documentacéo
habil e comprobatéria da origem dos valores creditados/depositados nas seguintes contas
bancarias: 1) Caderneta de Poupanca n® xxx — agéncia 0838, do Banco Real — depoésito de R$
4.000,00 em 16/03/2005, com historico “DEP.DINH.P” — extratos as fls. 104/116 do Volume I11
e ver fls. 94/150 do Volume V; 2) conta-corrente n® xxx, do Citibank — seis depositos, sendo dois
de R$ 15.000,00 cada e quatro de R$ 5.000,00 cada, todos com o historico “TED RECEBIDA” —
extratos as fls. 117/122 do referido Volume Il e ver fls. 151/163 do Volume V; 3) conta-
corrente n° xxx, do Banco do Brasil — todos os valores creditados/depositados na referida conta —
extratos as fls. 123/145 do Volume Il1 e ver fls. 18/48 do Volume V; 4) conta-corrente n® xxx —
agéncia 0468, do Unibanco - todos os valores creditados/depositados na referida conta — extratos
as fls. 146/176 do Volume Ill, e ver fls. 164/201 do Volume V; 4.1) conta-corrente n® xxx —
agéncia 0468, do Unibanco - todos os valores creditados/depositados na referida conta — extratos
as fls. 177/207 do Volume Ill, e ver fls. 203/233 do Volume V; 5) conta-corrente n® xxx —
agéncia 0033, do Banco Mercantil do Brasil - todos os valores creditados/depositados na referida
conta — extratos de fls. 208/212 do Volume Il e de fls. 03/19 do Volume IV, e também fls. 63/93
do Volume V; e 6) conta-corrente n® xxx, da Caixa Econdmica Federal — um depdsito de R$
3.200,00, com o historico “DEP CH24H”, seis depositos de R$ 5.000,00 e um depdsito de R$
6.000,00, todos o historico “CRED TED” — fls. 49/60 do Volume V.

A fiscalizacdo narra que em 27/11/2008 o contribuinte, além de pedir prorrogacéo
de prazo, juntou copias das solicitagdes feitas por ele ao Unibanco, Banco do Brasil, Banco
Mercantil do Brasil, Banco Real e Caixa Econdmica Federal (ver fls. 26/32 do Volume 1V) para
fornecimento de copias dos cheques depositados em suas contas correntes no ano de 2005 e dos
extratos bancéarios também do ano de 2005. A fiscalizag&o ressalta, contudo, que o procedimento
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administrativo foi iniciado em abril de 2008 e os extratos bancarios foram solicitados pelo
contribuinte as respectivas instituicbes em novembro de 2008.

A autoridade fiscal prossegue, afirmando que em 16/02/2009 o contribuinte
solicitou nova prorrogacdo de prazo, alegando que ainda néo teria recebido a documentagéio
requerida aos bancos (ver fls. 63/64 do Volume 1V), tendo anexado apenas 0s extratos bancarios,
que, em verdade, ja estavam de posse da fiscalizacdo, tendo em vista as RMF enviadas as
instituicbes financeiras. A fiscalizacdo destaca que, relativamente aos extratos bancarios do
Banco Real, do Unibanco e de Banco Mercantil do Brasil, o interessado acabou por apresentar 0s
extratos bancarios obtidos pela propria fiscalizacdo, fazendo esta ultima alusdo ao carimbo e a
assinatura apostos no canto superior direito de cada folha. Ademais, é ressaltado que caberia ao
contribuinte, naquele momento do procedimento fiscal, fornecer documentos comprobatérios da
origem dos créditos/depositos em suas contas bancarias, e ndo mais 0s extratos bancarios.

Tendo em vista que nenhum documento comprobatoério da origem dos
créditos/depositos foi apresentado, a fiscalizagdo fez nova intimacdo, recepcionada em
19/02/2009 (Termo de Intimacdo 09, as fls. 39/60 e AR as fls. 61/62, ambos do Volume V),
com as mesmas solicitacdes e discriminacdo individualizada dos depoésitos ndo comprovados,
relativos as contas anteriormente referidas. Ainda, no item Il do referido Termo (fl. 60) foi
solicitado que o interessado informasse por escrito se as contas identificadas eram contas
conjuntas e, em caso afirmativo, que apresentasse documenta¢do comprobatdria, com nome e
CPF do(s) outro(s) titular(es). Nova solicitacdo de prazo foi requerida e deferida, sem
apresentacdo de qualquer documento.

Com base nas informac6es constantes nos sistemas da Receita Federal do Brasil e
nos extratos bancarios apresentados pelas institui¢fes financeiras por meio de RMF, e tendo em
vista que a acdo fiscal foi iniciada em abril de 2008, que foram concedidas 5 (cinco)
prorrogacdes de prazo a pedido do contribuinte, sem apresentacdo dos documentos
comprobatdrios exigidos, a fiscalizacdo discriminou os depdsitos ndo comprovados, relativos as
contas ja informadas acima (ver Termo de Verificacdo Fiscal, especialmente fls. 28/52 do
Volume VI).

Em consequiéncia, procedeu-se a lavratura do Auto de Infracdo (fls. 19/24 do
Volume V1), fundado em Depositos Bancarios de Origem ndo Comprovada — Omissdo de
Rendimentos Caracterizada por Depo6sitos Bancarios com Origem ndo Comprovada,
referente ao exercicio de 2006, ano-calendario de 2005, observados o Demonstrativo de
Apuracao de fl. 23 e a Tabela de fl. 53 (esta Gltima, parte integrante do Termo de Verificacdo
Fiscal), com apuracdo de imposto suplementar no total de R$ 2.015.098,28.

Cientificado do lancamento em 26/05/2009 (AR as fls. 64/65 do Volume VI),
ingressou o contribuinte, por seu procurador (fls. 114/115 do Volume VI), em 25/06/2009, com
sua impugnacéo (fls. 68/111 do Volume V1), e respectiva documentacdo. Em sintese:

1. Defende o impugnante que é advogado militante, e dentro de sua movimentagédo
financeira, que teria sido alvo de indevida bisbilhotice, encontra-se dinheiro de
seus clientes, afirmando que é comezinho que os advogados, de regra, recebem
valores de seus constituidos e, ap6s a retirada de seus honorarios profissionais,
repassam o valor devido a seus patrocinados, sendo que esta seria a hipétese
vertente;

2. Alega que dentro desta mesma movimentacdo financeira existe dinheiro que de
igual modo pertence a diversos outros custos para manutencdo de sua atividade
profissional, eis que no escritério do impugnante trabalhariam mais de uma
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10.

dezena de advogados em regime de parcerias, e todos também recebem partes dos
honoréarios, mesmo e até porque ndo conseguiria o impugnante isoladamente
tocar a contento a grande quantidade de processos que patrocina, apos exausta
carreira de mais de vinte anos de advocacia militante;

Argumenta gque se 0 comerciante ndo pode ter como fato gerador do imposto de
renda o valor bruto do preco de venda, sem a deducdo do preco da aquisicdo da
mercadoria, com mais fortes razGes ndo pode ser considerado fato gerador do
imposto de renda o valor referente a indenizagdo recebida pelo advogado, e que
pertence a seu cliente, com transcri¢cdo, para amparar sua tese, de licdo de
Aliomar Baleeiro.

Argui nulidade em decorréncia da indevida utilizacdo de registros constantes de
instituicbes financeiras, que teria violado o disposto da Lei Complementar
105/2001 e no Decreto n°® 3.724/2001, com transcrigdo de licdo de Hely Lopes
Meirelles;

Entende que a falta do atendimento da solicitacdo ndo autoriza a efetivagdo da
quebra, principalmente quando o contribuinte comprova exaustivamente que nao
é interposta pessoa titular de fato, exatamente para afastar o indicio que
permearia a intuicdo do fisco e que poderia em tese autorizar a quebra, tendo
demonstrado que ndo se enquadrava na moldura juridica constante do inciso XI
do art. 3° do Decreto n° 3.724/2001, que seriam os famosos “laranjas” do jargdo
popular;

O impugnante argumenta que teria apresentado farta e exaustiva comprovagéo de
que sua movimentagdo bancéria decorria da atividade profissional de advogado,
que possui como elemento intrinseco o contrato de mandato com poderes de
receber e dar quitacdo dos valores pertencentes a seus clientes, vale dizer,
movimenta o advogado valores financeiros de terceiros; mas ndo na qualidade de
"laranja" ou de modo ilicito;

Defende que a fiscal partiu de falsas premissas, quer sob o aspecto fatico, quer
sob o aspecto juridico, entendendo que o fato de ndo ter o impugnante aceitado o
convite para dispor de seu sigilo, ndo autorizaria a quebra, pois 0 ato normativo
vinculado ndo prevé tal hipotese, afirmando, também, que teria demonstrado
exaustivamente a razdo pela qual ndo se enguadrava na hip6tese do inciso XI,
afastando qualquer indicio de ser interposta pessoa, que ilicitamente movimenta
valores pertencentes a terceiros, ja que a movimentagdo de valores de terceiros,
na hipdtese do impugnante, é essencial a sua atividade profissional e efetivada de
modo licito;

Conclui que se verifica a inegavel nulidade da decisdo administrativa, ja que a
motivacdo externada no ato administrativo fiscal da quebra do sigilo néo
possuiria nenhuma conformacao fatica com a hipdtese vertente, por ndo ser o
impugnante obrigado a dispor de seu sigilo e ter comprovado ndo ser “laranja”,
afastando qualquer indicio de movimentacao ilicita;

Defende que é o nulo o ato administrativo tributério praticado com abuso de
poder, com transcri¢do de trecho de Hely Lopes Meirelles e de ementa de julgado
proferido pelo TRF2;

Argui nulidade por vicio de intimacdo, que teria sido para o contribuinte entregar
0 seu sigilo bancéario, e ndo para prestar esclarecimentos, o que acarretaria
nulidade absoluta, por violacdo ao disposto no art. 844 do Decreto n° 3.000/99;
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11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

Transcreve o teor do Mandado de Intimagéo e conclui que a nulidade da mesma é
crassa, defendendo que ndo poderia o Fisco ter intimado o interessado para abrir
méao de sua garantia constitucional, de forma que a intimacdo deveria ter sido
para prestar esclarecimentos, e ndo para abrir mdo de seu sigilo bancério,
concluindo que a nulidade da intimacdo primeira fulmina, no nascedouro, todos
0s demais atos do procedimento de lancamento;

Argumenta que comprovou exaustivamente a fonte licita dos recursos
depositados em suas contas correntes, e que 0s mesmos decorriam de sua
atividade profissional de advogado, fato este que ndo teria sido considerado, ao
argumento de que "somente em momento posterior isto seria analisado",
momento este que ndo chegou, levando o Fisco, a efeito, o inominavel, vale
dizer, aplicou o art. 926 do Decreto 3000/99, transformando o procedimento de
langamento em Auto de Infrag&o;

Argui nulidade decorrente da auséncia da garantia do direito de peticdo quando
do langamento, que teria sido efetivado via Auto de Infracdo, ao arrepio das
provas constantes dos autos;

Insiste na tese de que comprovou exaustivamente que ndo era interposta pessoa,
mas sim profissional liberal que recebia dinheiro de seus clientes e, apds a
prestacdo de contas, efetuava o repasse aos seus constituidos;

Alega que o que foi solicitado pelo Fisco ndo era obrigacdo do impugnante
entregar, e o que foi entregue ndo poderia ter sido desconsiderado pela Fiscal, até
porque também fora intimado a prestar esclarecimentos;

Defende que a documentacdo entregue demonstrava que a quebra do sigilo
bancério ndo estava autorizada, bem como que referida documentagdo também
demonstrava que a movimentacdo financeira ndo poderia servir como fato
gerador do imposto de renda, ja que ela evidentemente ndo espelhava o resultado
do fruto do trabalho do impugnante;

Afirma que nulo é o lancamento que torna o direito de peticdo um adorno
desprovido de eficacia material, argumentando que comprovou 0s depositos,
restando inequivoco que os mesmos decorriam de sua atividade profissional,
embora a fiscal ndo tenha levado em conta as comprovagdes, supondo que as
mesmas nao constavam dos autos, concluindo que chamar o contribuinte para
prestar esclarecimentos e ndo considerar nada do que o mesmo esclareceu é o
mesmo que ndo intima-lo, sendo esta outra nulidade, que gritaria do auto de
langamento e que também ndo pode ser desconsiderada;

Com aluséo ao principio da tipicidade fechada, defende que, sendo o fato gerador
do imposto de renda o fruto do trabalho, na espécie trabalho nédo-assalariado,
cujos valores sdo os honorarios de advogado, e ndo a movimentacao financeira,
restaria evidente que na espécie incidiu outra nulidade crassa no lancamento
efetivado, ante a manifesta discordancia entre o fato gerador do Imposto de
Renda e a realidade fato tributada;

Argumenta que o fato gerador do tributo ndo é a movimentagéo financeira, sendo
evidente que o langamento ocorreu levando-se em conta Unica e exclusivamente a
movimentacgdo financeira, a despeito de ter sido exaustivamente comprovado que
referida movimentacdo decorria da atividade profissional do impugnante, de
forma que foram tributados ndo os honorérios percebidos, com o abatimento do
custo do desenvolvimento da atividade profissional, e os valores pertencentes aos
clientes, mas sim toda a movimentacdo financeira, a qual continha inclusive
valores ndo pertencentes ao impugnante, mas sim, insiste, aos seus clientes;
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20.

21.

22.

23.

24,

25.

26.

Conclui que o langcamento baseou-se Unica e exclusivamente nos depdsitos
bancérios, a despeito de que teria sido exaustivamente comprovado que oS
depdsitos referiam-se aos valores dos clientes, de forma que o langamento seria
absolutamente nulo, pois em desacordo com o disposto no art. 6, § 5, da Lei
8.021/90, ja que teria havido exaustiva comprovacdo da origem dos depositos,
vale dizer, valores referentes a atividade profissional do signatério, valores de
seus clientes, comprovacdo porém, que nao foi enfrentada, ou sequer analisada
pela Fiscal;

Defende que o langcamento é nulo em decorréncia da violagdo ao art. 849, inciso
I1, do Decreto n° 3.000/99, sendo a exacdo fiscal em manifesto excesso, pois teria
ele, impugnante, comprovado exaustivamente que os depdsitos nas instituicdes
financeiras decorriam de sua atividade profissional de advogado, tendo
apresentado inimeras quitagdes de seus clientes, além de ter comprovado tal fato
com diversos cheques que emitiu para o pagamento de seus clientes, 0 que seria
uma verdade absoluta, de clareza solar de arder os olhos ao sol do meio dia;

Argumenta que na espécie incide o disposto no art. 849, 8§ 1° inciso Il, de
Decreto 3.000/99, em combinacdo com o art. 45 do mesmo decreto, eis que neste
altimo se tem como fato gerador do imposto de renda os honorarios de advogado,
concluindo que isto traria relativo trabalho para a fiscal, tendo a mesma escolhido
o atalho, ao contrario de seguir o Unico caminho que lhe restava, vale dizer,
apurar de acordo com os honorarios recebidos, fazendo emergir um langamento
absolutamente desprovido de eficacia;

Alega que a propria autoridade que efetivou o langamento reconheceu que a
documentacgdo apresentada seria utilizada em momento posterior, vale dizer, apds
a entrega da movimentacao financeira, de forma que, ap6s a quebra do sigilo, o
impugnante aguardava que a documentacdo apresentada fosse utilizada, sendo
que, ao reverso, deparou-se o impugnante com o lancamento efetivado de
afogadilho e destrambelhado, e absolutamente desprovido de eficicia, mesmo e
até porque a documentacdo apresentada, ndo foi sequer apreciada, alegando que
se retroagiu a era da convicgdo intima do administrador publico, questionando
como desvendar o que passou pelos profundos escaninhos da mente do
administrador fiscal para chegar a conclusdo de que "o contribuinte néo
comprovou a origem dos depésitos"”, apds ter ele comprovado exaustivamente
exatamente o contrario, com transcri¢do de trecho de artigo doutrinal de Ovidio
Baptista da Silva;

Conclui que a falta de fundamentag&o, ou a utilizagdo do jargéo fiscal, esconde o
6bvio, qual seja, que ndo havia elementos fiscais para justificar o grave
lancamento;

Defende o contribuinte que, se comprovou a origem dos depdsitos, que eles
decorriam de sua atividade profissional, somente apds a analise meticulosa da
documentacdo apresentada poderia a Fiscal chegar a conclusdo, com um certo
juizo de justica, de que houve omissdo de bens ou valores na declaragdo, pois,
como 6bvio, ndo podia constar da declaracdo de renda do impugnante os valores
que pertencem de fato e de direito a seus clientes, disto decorrendo, logicamente,
gue ndo havia elementos para ser convolado o procedimento de langamento em
Auto de Infrag8o, com fundamento no disposto no art. 926 do RIR/99, que serviu
de fundamento para outro ato eivado de abuso de poder por parte da signataria do
Auto de Infragdo;

Faz mencdo & AC n° 33/PR, em curso no Supremo Tribunal Federal, que se
encontra suspensa em decorréncia do pedido de vista do Ministro Presidente
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217.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

Gilmar Mendes em 04.02.2004, sendo certo que o Relator Ministro Marco
Aurélio, além do Ministro Cezar Peluso, ja decidiram que é inconstitucional a
quebra do sigilo sem a autorizacdo judicial, de forma que, considerando-se o
disposto no art. 77 da Lei n® 9.430/96, conclui que € imperativo o reconhecimento
da suspensdo do crédito tributario lancado até o julgamento da questdo da
constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, que a passos largos estaria
rumando para reconhecer a inconstitucionalidade da quebra do sigilo, sendo pela
Autoridade Judiciéria;

Entende que, sendo reconhecida a inconstitucionalidade, a conseqiiéncia sera a
total nulidade do auto de langcamento, sendo de rigor que dentro do Poder de auto-
tutela administrativa fiscal, seja a0 menos suspensa a exigibilidade do crédito,
pelo menos até o julgamento final da questdo, evitando-se, assim, perda de tempo
da propria entidade administrativa fiscal, que corre o risco de efetuar o
lancamento sem nenhuma eficacia, sendo o que se requer; caso ndo se entenda
administrativamente pela inconstitucionalidade da quebra efetivada sem a
autorizacdo judicial;

No mérito, argumenta que o fato gerador do imposto que incide na espécie vem
descrito no art. 45 do Decreto n° 3.000/99, entendendo que é evidente que para a
apuragdo da base de célculo é licita a dedugdo de despesas referentes ao custeio
da atividade, consoante o disposto no art. 75 e seguintes do referido Decreto, de
forma que somente assim poderia o Fisco apurar a existéncia ou ndo de crédito
tributario;

Defende que duas ordens de idéia eclodem: a primeira delas, a de que o fato
gerador no caso vertente, diante da legalidade estrita tributaria, ndo pode incidir
sobre valores pertencentes aos clientes, eis que o tributo possui como fato gerador
os honorarios profissionais recebidos; a segunda delas € a de que para a apuragdo
da base de calculo podem ser deduzidas as despesas sobre as receitas, vale dizer,
ap6s apurado o valor dos honorérios, abate-se destes 0 montante das despesas;

Faz referéncia, a titulo de exemplo, a lide em que o impugnante defendeu os
interesses de Helena Alves de Freitas, extinta por celebracdo de transacéo
judicial, no valor de R$ 5.090,00, recebidos pelo cheque da Companhia Excelsior
de Seguros, sendo que o recibo de quitagdo firmado pela referida senhora foi de
R$ 3.054,00, de forma que restou, como valor de honorarios, o total de R$
2.036,00, sendo este o valor que guardaria moldura tipica com o fato gerador,
concluindo o impugnante que resta evidente que, para ser encontrada a base de
calculo, necessario se faz a deducdo das despesas, sendo ressaltado, na peca de
defesa, que o signatario possui inimeros clientes;

Conclui que, a partir do exemplo ministrado, 0s demais movimentos S&o
idénticos, entendendo que a documentacdo acostada ao Auto de Infracéo
demonstra cabalmente referida vicissitude, com alusdo, para facilitacdo da
visualizagéo fiscal, de um sistema de contabilidade;

O impugnante informa que foi instituido um sistema de escrituragcdo contabil
adequado, para demonstrar com seguranga e perfeicdo todos os movimentos
financeiros praticados no exercicio de suas funcfes em relacdo aos clientes, com
a utilizacdo dos servicos bancarios, com o0s quais mantinha conta de
movimentagdo, sendo que tal escrituracdo contabil teria sido realizada de acordo
com procedimentos demonstrados na peca de defesa;

Defende que, feita a escrituracdo contabil abordando todo o movimento
financeiro praticado pelo autuado, com alusdo a valores extraidos da escrituracdo
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34.

35.

36.

37.

38.

39.

40.

41.

42.

43.

contabil, Livro Diario n° 01, Razdo e Balancetes, a base de calculo tributavel
ficaria reduzida para R$ 511.954,28, com apuracdo de imposto devido de R$
103.384,21, consoante Demonstrativo constante da peca de defesa;

Alega que, passados cinco anos do exercicio fiscal, foi tarefa herculea reunir
comprovantes e contratar profissionais para elaboracdo do trabalho contébil
apresentado e documentado;

Defende que a atividade contébil prossegue, sendo de rigor que o Fisco, durante o
contencioso fiscal, ministre a possibilidade da apresentagdo de documentacdo
suplementar para que o impugnante possa demonstrar que nada deve e que
sempre honrou com suas obrigacGes fiscais, ndo havendo confissdo do valor
alhures indicado, ja que a dilagdo probatoria demonstraria que o impugnante nada
deve ao Fisco, isto em caso de ndo acolhimento das preliminares;

Faz mencdo de farta documentacdo probatoria, vale dizer, procuragdo de
advogado, Livro Diéario, Livro Razdo, comprovantes de recibos e depdsitos de
janeiro a dezembro de 2005, pastas, comprovantes de despesas de manutencdo do
escritorio, além dos quesitos destinados ao Perito;

Requer a realizacdo de prova pericial contabil, para que seja aferida a
contabilidade apresentada, indicando o perito e contador Reynaldo Ferreira
Tavares, e apresentando 0s quesitos, anexos a peca de defesa;

Alega que, como toda a documentacao apresentada foi efetivada de chofre e de
afogadilho, considerando o exiguo prazo concedido para realizagdo dos trabalhos,
é de rigor que seja autorizada a juntada de documentacdo suplementar com o
escopo comprobatério de que o impugnante nada deve, repisando inclusive que
ndo confessa o débito até aqui ndo abatido com documentagdo probatoria ante a
falta de tempo hébil;

Defende que também se faz necessaria a realizacao de diligéncias, no sentido de
ser indicado pela Receita Federal profissional para comparecer ao escritorio de
advocacia do impugnante, sendo desde logo franqueada a sua entrada e de
qualquer agente publico da Receita Federal, para que o agente indicado possa
dimensionar e reduzir a termo as impressfes que colhera acerca das vicissitudes
da atividade civil desenvolvida e todo o dispendioso aparato utilizado, com méo
de obra e material;

Requer, também, a producdo de prova testemunhal, para que o impugnante possa,
se a Receita reputar necessario, comprovar a autenticidade das quitacdes
apresentadas, bem como as notas de custeio que foram colacionadas;

Defende que ndo ha interesse juridico da Administracdo Tributaria em receber o
que ndo Ihe é devido, de forma que o impugnante ndo deve ter o valor langado,
com transcricdo, para amparar seu argumento, de ensinamentos de Roque
Antonio Carraza;

Afirma que, a vingar a exacdo, todo o patriménio auferido em uma vida de
trabalho ndo seria suficiente para arcar com o suposto valor devido, sendo certo
gue o valor lancado ndo retiraria apenas a dignidade de cidaddo do impugnante,
mas de suas proximas geracOes, j& que ndo hd mais tempo de vida para que o
impugnante honre com o valor langado, tamanho o excesso e falta de
razoabilidade;

Por fim, requer seja reconhecida a ilegalidade da cobranga, com acolhimento das
preliminares levantadas ou, passadas estas, que sejam acolhidas as razbes de
mérito.
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Para fins de bom julgamento da lide, foi determinado, por meio do Despacho n° 4,
de 25 de abril de 2013 (fls. 4276/4277), a remessa do presente processo a SEGEC-EQDEX-
DRFRJ1 para esclarecimentos a respeito da documentacdo que acompanharia 0 processo, nos
termos do “Despacho de Encaminhamento” de fl. 4.265.

Em resposta, foram encaminhados, por meio do Memorando n°
467/DRF/RJO1/SEGEC/EQDEX (fls. 4279/4280), os livros ndo digitalizaveis intitulados “Livro
Diario Geral” e “Livro Razdo Geral”, para fins de apreciagdo pela autoridade julgadora, restando
atendida a solicitacdo desta DRJ.

E de se destacar que o Memorando 467/2013 esclarece que os referidos
documentos ndo foram digitalizados e importados para 0 e-processo, tendo em vista a
impossibilidade da conversdo dos documentos (papel) para imagem digitalizada (digital).

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil, por meio do Acorddo de e-fls. 4283 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnacéo
procedente em parte, com a manutencdo parcial do crédito tributario exigido. E ver a ementa
do julgado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2006

Ementa:

DO PROCEDIMENTO FISCAL

N&o ha que se falar em qualquer irregularidade no procedimento fiscal que implique
nulidade, tendo em vista que a autoridade autuante procedeu de acordo com a legislagéo
de regéncia da matéria, possibilitando ao contribuinte, por meio de diversas intimacdes,
manifestar-se no curso da agéo fiscal para fins de acolhimento de suas alegaces.

PRODUGCAO DE NOVAS PROVAS.

No ambito do processo administrativo fiscal, a prova documental sera apresentada na
impugnacdo, precluindo o direito de o impugnante faz&-lo em outro momento
processual, salvo nas hipoteses ali previstas. Contudo, em consideracdo ao principio da
verdade material, todos os elementos de prova anexados aos autos até a data do
julgamento cabem ser apreciados.

PROVA TESTEMUNHAL.

Inexiste previsdo legal, na esfera do julgamento administrativo de primeira instancia,
para a apresentacdo de prova testemunhal.

PEDIDO DE PERICIA.

Indefere-se o pedido de pericia quando a sua realizacdo revele-se prescindivel para a
formac&o de conviccao pela autoridade julgadora.

QUEBRA DO SIGILO BANCARIO. REQUISICAO DE MOVIMENTACAO
FINANCEIRA. ILEGALIDADE INEXISTENTE. NULIDADE AFASTADA.

Uma vez atendidas as exigéncias legais para a emissdo de Requisi¢cdo de Movimentacdo
Financeira, ndo ha que se falar em nulidade do procedimento fiscal.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNCAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, a Lei n° 9.430, de 1996, em
seu art. 42, autoriza a presuncdo de omissdo de rendimentos com base nos valores
depositados em conta bancaria para os quais o titular, regularmente intimado, ndo
comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados
nessas operacoes.

DEPOSITOS BANCARIOS. COMPROVAGCAO.
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Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos devem ser analisados
separadamente, ou seja, cada um deve ter sua origem comprovada de forma individual,
com apresentacdo de documentos que demonstrem a sua origem, com indicacdo de
datas e valores coincidentes, afastando-se a infracdo apenas quanto aos depdsitos
comprovados nestes termos, cabendo ser mantida a tributacdo sobre os demais.

MUDANCA DE MODELO DE ENTREGA DA DAA.

Em se tratando de declaracdo de rendimentos da pessoa fisica, apds o prazo previsto
para sua entrega ndo sera admitida retificagdo que tenha por objetivo a troca de modelo.

Uma vez apresentada a DAA/2006 pelo modelo simplificado, cabe ao interessado valer-
se do desconto padrdo, nos limites estabelecidos na legislacdo, o qual substitui as
deducbes previstas no modelo completo.

LEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE.

Né&o cabe a 6rgdo administrativo apreciar arguicao de legalidade ou constitucionalidade
de leis ou atos normativos, prerrogativa esta reservada ao Poder Judiciario, sendo a
autoridade fiscal mera executora de leis e a atividade de langcamento vinculada e
obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Impugnacéo Procedente em Parte
Credito Tributario Mantido em Parte

O contribuinte, por sua vez, interpds Recurso Voluntéario (e-fls. 4334 e ss),
requerendo a reconsideracdo do pedido de nomeacdo de perito para o exame contabil do Livro
Diario e documentacdo pertinente, bem como a concessdo de novo prazo para fins de
complementacdo do recurso, a iniciar apds a liberacdo e devolucdo dos livros e documentos
contabeis.

Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciacdo e
julgamento do Recurso Voluntario.

N&o houve apresentacdo de contrarrazoes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.

2. Exame das alegacdes recursais.

Pois bem. Inicialmente, cumpre frisar que a infragdo objeto da insurgéncia
recursal foi apurada tendo como base legal o art. 42 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
sendo que desde o inicio da vigéncia desse preceito a existéncia de depositos bancarios sem
comprovacao da origem, apos a regular intimagdo do sujeito passivo, passou a constituir hipotese
legal de omiss&o de rendimentos e/ou de receita. E de se ver o art. 42 da Lei n° 9.430/1996:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicao
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo hébil e idénea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.
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Com efeito, a regra do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, presume a existéncia de
rendimento tributavel, invertendo-se, por conseguinte, o énus da prova para que o contribuinte
comprove a origem dos valores depositados a fim de que seja refutada a presuncdo legalmente
estabelecida.

Durante o curso do procedimento fiscal, depreende-se do Termo de Verificacdo
Fiscal (e-fls. 1096 e ss) que o sujeito passivo foi intimado e re-intimado em diversas
oportunidades, tendo sido deferidas inUmeras prorrogacdes de prazo para apresentacdo de
documentagdo aos autos, sem que O sujeito passivo apresentasse qualquer documento. A
propdsito, o Termo de Verificacdo Fiscal (e-fls. 1096 e ss) bem elucida a situagdo dos autos:

[...] Em 11/02/2009 foi lavrado o Termo de Intimagdo 09, com ciéncia em 19/02/2009,
ressaltando que nenhum documento comprobatorio da origem dos valores
creditados/depositados nas contas correntes do contribuinte havia sido entregue até
aquele momento. Neste termo foram discriminados todos os depdsitos néo
comprovados.

Foi lavrado o Termo de Ciéncia e Continua¢do de Procedimento Fiscal 10 em
25/03/2009, com ciéncia em 31/03/2009.

Em documento datado de 14/03/2009 o contribuinte solicitou prorrogacdo de prazo de
30 dias e informou seu novo endereco. Com base nas informagdes constantes nos
sistemas da Receita Federal do Brasil e nos extratos bancarios apresentados pelas
instituicBes financeiras através de RMF e, tendo em vista que a acdo fiscal foi iniciada
em abril de 2008, que foram concedidas 5 prorrogacGes de prazo a pedido do
contribuinte, e que até a presente data NENHUM documento foi apresentado pelo
contribuinte, discriminamos abaixo os depdsitos ndo comprovados de cada conta
separadamente: (...)

Percebe-se, pois, que, no caso em exame, todas as etapas necessarias a
caracterizacdo da presuncéo legal da omissao de rendimentos foram observadas: (i) identificacdo
pela fiscalizacdo dos depdsitos bancarios ndo comprovados pela documentacdo disponibilizada
na acdo fiscal; (ii) regular intimagdo do titular da conta bancaria para que comprove a origem
especificamente destes; (iii) relacdo daqueles depdsitos os quais o contribuinte ndo logrou éxito
em comprovar a origem.

O interessado, em sua peca defesa, alegou, entre outros, que instituiu um sistema
de escrituracdo contabil (com enumeracdo dos procedimentos e descricdo do funcionamento,
consoante fls. 102/106 do volume 6), para demonstrar com seguranca e perfeicdo todos os
movimentos financeiros praticados no exercicio de suas fungdes em relacdo aos clientes, com
alusdo a valores extraidos da escrituracdo contabil, Livro Diario n°® 01, Razdo e Balancetes,
fazendo mencdo de farta documentacdo probatdria, inclusive os referidos Livro Diario e Livro
Razdo, além de comprovantes de recibos e depdsitos de janeiro a dezembro de 2005, pastas e
comprovantes de despesas de manutengdo do escritdrio.

Em raz&o da impossibilidade da converséo dos Livros Diario Geral e Razéo Geral
(papel) para imagem digitalizada (digital), os documentos foram recepcionados e verificados
pela DRJ/RJ para fins de julgamento, tendo culminado no Acorddo n° 12-60.817, proferido pela
72 Turma da DRJ/RJ, sendo que, em seguida, a referida documentagéo foi restituida a Unidade
de Origem (EGEC-EQDEX-DRFRJ01).

Analisando a documentagdo constante nos autos, a decisdo recorrida acatou
diversos depositos, reduzindo o valor tributavel, dos R$ 7.327.630,09 apurados pela fiscalizacéo
para R$ 6.521.892,78, sendo R$ 2.487.361,87 relativos a conta corrente xxx e R$ 3.085.794,50
referentes a conta corrente xxx, ambas do Unibanco, além de R$ 948.736,41 relativos a outras
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contas correntes em outros bancos, ndo comprovados, procedendo-se a alteracdo do langamento,
com apuracao do imposto suplementar de R$ 1.793.520,50,

Naquela oportunidade, sobre a documentacdo denominada “livro diério geral” e
“livro caixa geral”, a decisdo recorrida assentou o seguinte:

[...] Ainda, destaca que foi instituido um sistema de escrituracdo contabil adequado para
demonstrar com seguranga e perfei¢cdo todos 0s movimentos financeiros praticados no
exercicio de suas funcBes em relacdo aos clientes com o0s quais mantinha conta de
movimentacdo, com a utilizacdo dos servicos bancarios, aludindo a valores extraidos de
documentos tais como Livro Diério n°® 01, Razdo e Balancetes, disto resultando a
reducdo da base de calculo tributivel para R$ 511.954,28, com apuracdo de imposto
devido de R$ 103.384,21, consoante Demonstrativo constante da peca de defesa (ver fls.
106/107 do Volume VI).

Como documentos de prova, apresentou, junto com sua peca de defesa, farta
documentacdo atinente, apenas, as contas correntes n® xxx e n® xxx, mantidas junto a
agéncia 0468 do Unibanco, em que os recibos de quitacdo e cheques (aléem de
documentos judiciais) estdo associados a depoésitos efetuados nas referidas contas.
Também forneceu comprovantes de despesas de manutencdo do escritorio. Ainda,
posteriormente, foi juntada documentagdo denominada “livro diario geral” e “livro
caixa geral”.

Pois bem. H& que se fazer dois esclarecimentos ao interessado, no que tange a suas
alegagdes de mérito:

1) ao pretender o contribuinte o abatimento das despesas, tendo em vista a alegacdo de
que as mesmas foram realizadas para a manutengdo de sua atividade profissional (ver
documentacdo, acostada da fl. 27 da continuagdo do volume XIII a fl. 129 do volume
XI1V; e da fl. 03 do volume XIX a fl. 79 do volume XX; além de informagdes constantes
dos denominados “livro diario geral” e “livro caixa geral”), subentende-se que pleiteia
alterar o modelo de sua Declaracdo de Ajuste Anual - DAA/2006, entregue pelo modelo
simplificado (ver fls. 05/08 do volume I).

Ocorre que ndo ha como processar a Declaracdo de Ajuste Anual - DAA/2006 pelo
modelo completo, em que séo permitidas deducgdes a titulo de Livro Caixa, uma vez que
hé vedacdo expressa & mudanca do modelo de entrega da DAA, depois de vencido o
prazo final para a sua apresentagdo. A vedacdo mencionada estd prevista,
originariamente, no “caput” do artigo 4° da Instrugdo Normativa SRF n° 165, de 23 de
dezembro de 1999, com redagéo que Ihe foi dada pelo artigo 1° da Instru¢cdo Normativa
SRF n° 19, de 23 de fevereiro de 2000. Atualmente, tal vedagao esta contida no “caput”
do art. 57 da Instrugcdo Normativa SRF n° 15, de 06 de fevereiro de 2001, nos seguintes
termos:

“Art. 57° Apbs o prazo previsto para a entrega da declaragdo, ndo sera admitida
retificagdo que tenha por objetivo a troca de modelo.”

Portanto, tendo o contribuinte entregue a sua declaragdo no modelo simplificado, como
ja exposto, ndo é possivel retificagdo que tenha por objetivo a troca de modelo, cabendo
ao interessado valer-se do desconto padrdo (limitado a R$ 10.340,00 no ano-base de
2005), o qual substitui as deducdes previstas no modelo completo.

Em verdade, as dedugbes, como é o caso do Livro Caixa, constituem uma faculdade
concedida ao contribuinte, que se materializa no momento da entrega da declaracéo de
rendimentos. Nesse sentido, ainda que o interessado tivesse apresentado a DAA/2006
pelo modelo completo, ndo caberia a inclusdo de novas deducdes, uma vez que estas
devem ser informadas via declaracdo, e ndo em sede de impugnacdo, o que implicaria
retificacdo da declaragdo por iniciativa do préprio declarante, para reduzir ou excluir
tributo depois de notificado do lancamento, hip6tese vedada, consoante disposi¢do
contida no § 1°, do art. 147 do Codigo Tributario Nacional — CTN.

2) N&o obstante ter o interessado apresentado, posteriormente a impugnacao,
documentagdo denominada “livro diario geral” e “livro caixa geral”, a qual foi



Fl. 14 do Ac6rddo n.° 2401-011.189 - 22 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 12898.000624/2009-03

devidamente recepcionada para fins de analise, em respeito ao principio da verdade
material, como ja exposto, é de se destacar que tais documentos, por si s6s, ndo se
prestam a comprovar os dados neles informados, cabendo ser analisados em conjunto
com as demais provas constantes dos autos.

Ou seja, as anotagdes constantes dos referidos livros, para serem consideradas, precisam
estar comprovadas por meio de documentos que as corroborem, sob pena de rejeicao
para fins probatorios.

Resumidamente, a deciséo recorrida assentou expressamente que as anotacgdes
constantes dos referidos livros, para serem consideradas, precisariam estar comprovadas por
meio de documentos que as corroborem, sob pena de rejeicao para fins probatorios.

Segundo a decisdo de piso, a comprovacgédo de origem, nos termos do disposto no
artigo 42 da Lei n°® 9.430/96, é a apresentagdo pelo contribuinte de documentacao habil e idénea
que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre de
forma inequivoca a que titulo os créditos foram efetuados na conta corrente.

Nesse sentido, o 6nus dessa prova, conforme decidido, recairia exclusivamente
sobre o contribuinte, ndo atingindo este fim os denominados “livro diario geral” e “livro caixa
geral”, cujos dados devem estar lastreados por documentacdo de suporte, 0 que ndo ocorreu em
relacdo aos depdsitos ndo excluidos do lancamento.

Em seu Recurso Voluntario (e-fls. 4334 e ss), a Unica tese de defesa ventilada pelo
sujeito passivo, diz respeito a solicitacdo de desarquivamento e devolugdo dos Livros Diario e
Razdo Geral, referente ao ano-calendario de 2006, juntado aos autos em meio fisico, por ocasido
da impugnacdo, e ndo convertidos em meio digital, por impossibilidade técnica, naquela
oportunidade, com a restituicdo do prazo para apresentacéo de seu apelo recursal.

Adicionalmente, o sujeito passivo requer a reconsideracdo do pedido de producéo
de prova pericial técnica, destinada ao exame da documentacdo constante nos autos, com o
intuito de comprovar suas alegacdes.

Entendo que ndo assiste razao ao sujeito passivo, eis que ndo restara demonstrado,
pelo recorrente, a pertinéncia da documentacdo ausente com o que se pretende provar, levando
em consideracdo que os Livros Diario e Razdo, por si sO, sdo insuficientes para comprovacao do
alegado, quando desacompanhados da efetiva documentacdo suporte apta a afastar a presuncéo
legal de omisséo de rendimentos, prevista no 42 da Lei n° 9.430/96.

A propésito, no mesmo sentido destacou a decisdo recorrida, ao afirmar que a
documentagdo denominada “livro diério geral” e “livro caixa geral”, por si s0, ndo se prestaria a
comprovar os dados nela informada, devendo estar acompanhada da documentacdo suporte,
capaz de comprovar a origem dos depositos bancarios, a fim de elidir a presuncdo do 42 da Lei
n°® 9.430/96.

Entendo, pois, que a pretensdo do sujeito passivo tem nitido carater protelatorio,
com o objetivo de criar uma situacdo de nulidade inexistente nos autos, eis que o exercicio do
direito de defesa, se ndo exercido, foi por opc¢ao do préprio recorrente.

A proposito, percebo que a decisdo recorrida deu o “caminho das pedras” para que
0 contribuinte pudesse comprovar suas alegacdes, destacando, inclusive, a impertinéncia e
insuficiéncia dos Livros Diario e Caixa para fins de se comprovar a origem dos depositos
bancarios, nos termos em que exigido pelo art. 42, da Lei n° 9.430/96.

E, ainda, ndo é possivel esquecer que, durante o procedimento fiscalizatorio, o
sujeito passivo foi intimado e re-intimado em diversas oportunidades, tendo sido deferidas
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inimeras prorrogacdes de prazo para apresentacdo de documentacdo aos autos, sem que 0 sujeito
passivo apresentasse qualquer documento.

Ademais, a prova ja deveria ter sido apresentada durante a impugnacdo, com a
correlacdo dos depositos e a efetiva comprovacao da origem, o que nao foi feito, em relacdo aos
montantes que ndo foram considerados pela decisdo recorrida.

A proposito, os artigos 15 e 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, sdo expressos em
relacdo ao momento em que as alegacdes do recorrente, devidamente acompanhadas dos
pertinentes elementos de prova, devem ser apresentadas, ou seja, na impugnagao.

Para além do exposto, ainda que restasse comprovado que a omissdo de
rendimentos imputada ao recorrente corresponde aos mesmos valores das receitas escrituradas no
Livro Caixa e no Livro Diario, decorre que essa parcela, que afirma pertencer a terceiros, foi
depositada em conta bancaria da pessoa fisica e ficou a disposicdo dela, configurando a obtencéao
de rendimento, ndo tendo o0 sujeito passivo sequer logrado éxito em comprovar gue 0O
recebimento de tais valores seria meramente transitério, por ndo haver nos autos a comprovacdo
da devolucéo, para além dos valores ja considerados pela deciséo recorrida.

Tal fato, por si s, é suficiente para rechacar a pretensao do sujeito passivo, tendo
em vista que, conforme exaustivamente consignado, a documentacdo denominada “livro diario
geral” e “livro caixa geral”, ndo é suficiente para comprovar a origem dos depdsitos cujas
omissBes foram devidamente apontadas pela fiscalizacdo, com base na presuncdo do 42 da Lei n°
9.430/96.

Cabe consignar, a esse respeito, que a comprovacao da origem néo se restringe a
dizer quem foi o depositante, mas dar condicdo de aplicacdo da tributacdo especifica ditada pelo
8 2°do art 42 da Lei n°9.430, de 1996, se for o caso, ou averiguacao da tributagdo espontéanea da
renda pelo contribuinte, ou mesmo de seu caréater isento ou ndo tributavel.

Em outras palavras, ndo basta, para comprovar a origem dos valores depositados,
declinar a pessoa do depositante e/ou apresentar justificativas desacompanhadas de
documentacdo comprobatdria dos fatos, eis que a comprovacao a que se refere a lei deve ser
entendida como a explicitacdo do negdcio juridico ou do fato que motivou o depdsito, além,
obviamente, da pessoa do depositante.

Em resumo, a origem dos valores ndo se comprova apenas com a identificacdo
formal do depositante, exigindo, também, a demonstracdo da natureza juridica da relacdo que lhe
deu suporte. Nessa toada, deve haver um liame légico entre prévias operacdes regulares e os
depdsitos dos recursos em contas de titularidade do contribuinte.

Aproveitando o ensejo, transcrevo 0s seguintes trechos, de lavra do Conselheiro
Heitor de Souza Lima Junior, no voto vencedor do Acorddo n° 9202-005.325, oriundo da 22
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais:

Por comprovagdo de origem, aqui, ha de se entender a apresentacdo de documentacao
habil e idonea que possa identificar ndo sé a fonte (procedéncia) do crédito, mas
também a natureza do recebimento, a que titulo o beneficiario recebeu aquele valor, de
modo a poder ser identificada a natureza da transagdo, se tributavel ou ndo.

Com a devida vénia aos que adotam entendimento diverso, entendo como incabivel que
se quisesse, a partir da edicdo do referido art. 42, se estabelecer o dnus para a autoridade
fiscal de, uma vez identificada a fonte dos recursos creditados, sem que tenha restada
comprovada sua natureza (se tributavel/tributado ou ndo), provar que se tratavam de
recursos tributaveis, afastando-se, assim, a presuncdo através da mera identificacdo de
procedéncia do fluxo financeiro.
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Em que pese as alegacGes do recorrente, entendo que ndo logrou éxito em
comprovar, de forma individualizada, a origem dos depdsitos bancéarios autuados, nem mesmo
que se referem a valores que teriam apenas transitado pelas suas contas correntes.

Ademais, embora tenha sido apontado pelo recorrente que 0s recursos que foram
depositados nas contas bancarias se tratam de receitas de terceiros, 0 que constitui a base da
autuacdo é a constatacdo de que tais recursos entraram na sua esfera pessoal, depositados em
contas bancarias de sua proépria titularidade, e, quando intimado, ndo comprovou, de forma
valida, a que titulo teria recebido esses recursos ou que tenha feito a utilizacdo desses recursos
em prol de outrem, de forma a descaracterizar o uso em beneficio proprio e o auferimento desses
rendimentos.

Para comprovar a origem dos depdsitos creditados em contas bancérias de sua
titularidade, o contribuinte deveria ndo somente comprovar uma efetiva movimentagdo
financeira consistente na transferéncia de numerario entre remetente e destinatario, mostrando
sua procedéncia inequivoca de quem e de onde veio o dinheiro, como também, demonstrar, por
meio de documentacdo habil e iddnea, a que titulo veio este recurso, ou seja, 0 porqué, 0 motivo
pelo qual este recurso ingressou em seu patriménio. Além disso, tratando-se de valores
pertencentes a terceiros (como alega), deveria também apontar o repasse, também com
base em documentacdo habil e iddnea e com datas condizentes.

A informalidade dos negdcios entre as partes ndo pode eximir o contribuinte de
apresentar prova da efetividade das transacOes. Tal informalidade diz respeito, apenas, a
garantias mutuas que deixam de ser exigido em razdo da confianca entre as partes, mas ndo se
pode querer aplicar a mesma informalidade ou vinculo de confianca na relacdo do contribuinte
com a Fazenda Publica. A relacdo entre Fisco e contribuinte é de outra natureza: € formal e
vinculada a lei.

Se o recorrente, por sua conta e risco, optou por receber os recursos de terceiros
nas contas de sua titularidade (pessoa fisica), caberia a ele demonstrar para a fiscalizacdo a
efetivacdo do supramencionado encontro de contas, eis que se esta diante de nitida presuncao
legal.

A prova requerida ndo é impossivel de ser produzida, nem deveria apresentar
grande dificuldade na sua obtencao, afinal tratam se das contas bancarias do proprio interessado,
que € a pessoa que detém o conhecimento das operacdes que realizou. N&o se esta exigindo que
0 contribuinte mantenha escrituracdo contabil equivalente as pessoas juridicas, mas €
indispensavel que ele mantenha algum controle sobre os rendimentos recebidos, até para oferecé-
los a tributacdo em sua declaracdo de ajuste anual.

N&o cabe ao contribuinte se beneficiar da propria torpeza. E preciso ter em mente
que ndo basta indicar de onde veio o valor creditado, mas sim justificar sua origem. E por
justificar entenda-se esclarecer que tal crédito, ndo levado a tributacdo pelo contribuinte, é de
origem ndo tributavel ou isenta. Caso contrario, quando o recorrente apenas aponta a origem sem
qualquer justificativa, ele esta apenas confirmando a presuncéo legal de omissdo de rendimentos.

Ademais, consoante o disposto Cddigo de Processo Civil, as declaragbes
constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se
verdadeiras em relacdo ao signatario. Quando, todavia, contiver declaragdo de ciéncia, relativa a
determinado fato, o documento particular prova a declaracdo, mas ndao o fato declarado,
competindo ao interessado em sua veracidade o 6nus de provar o fato (art. 408, do CPC).
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Em relacdo ao pedido de producédo de prova pericial ou conversdo do julgamento
em diligéncia, também entendo que nado assiste razdo ao recorrente.

Isso porque, os elementos de prova a favor do recorrente, no caso em analise,
poderiam ter sido por ele produzidos, apresentados a fiscalizagcdo no curso do procedimento
fiscal, ou, entdo, na fase impugnatdria, com a juntada de todos os documentos e 0 que mais
quisesse para sustentar seus argumentos, ndo podendo o pedido de pericia ser utilizado como
forma de postergar a producéo probatdria, dispensando-o de comprovar suas alegacoes.

A proposito, o contribuinte foi autuado pela fiscalizagdo com base na aplicacéo da
presuncédo legal do art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em que se considera
omissdo de rendimentos tributaveis quando o titular de conta bancéria mantida junto a instituicéo
financeira, ap0s regularmente intimado, deixa de comprovar a origem dos recursos nela
creditados.

O 6nus da prova, nessa situacdo, ndo € da autoridade fiscal, e sim do contribuinte
que devera demonstrar que os depdsitos/créditos bancarios escapam a incidéncia do imposto de
renda, por serem isentos e/ou ndo tributaveis, ou que ja foram oferecidos previamente a
tributacdo. Este € um dever do contribuinte e ndo da fiscalizacdo, que ndo pode agir como
advogado da parte a fim de concatenar todos os inimeros depositos nas mais diversas contas
correntes, com 0s documentos que supostamente comprovariam as origens.

Nesse desiderato, destaco que a conversdo do julgamento em diligéncia ou o
pedido de producdo de prova pericial ndo serve para suprir onus da prova que pertence ao
préprio contribuinte, dispensando-o de comprovar suas alegacoes.

Nesse sentido, o indeferimento do pedido de conversdo do julgamento em
diligéncia ndo ocasiona o cerceamento do direito de defesa do sujeito passivo, eis que o dnus da
prova pertence ao proprio contribuinte, ndo podendo se valer do pedido com o objetivo de
dispensar a comprovacdo de suas alegacdes.

Ademais, o cerceamento do direito de defesa se da pela criacdo de embaragos ao
conhecimento dos fatos e das razdes de direito a parte contraria, ou entdo pelo ébice a ciéncia do
auto de infracdo, impedindo o contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas
produzidos nos autos do processo, hipdtese que néo se verifica in casu.

N&o ha, pois, que se falar em cerceamento de defesa ou violacdo a ampla defesa,
eis que, se ndo exercido, conforme visto, foi por opcdo do préprio contribuinte.

Destaco, ainda, que a apresentacdo do recurso ocorreu no ano-calendario de 2013
e, até o presente momento, o recorrente ndo anexou qualquer documento adicional nos autos,
capaz de comprovar suas alegac6es, tendo tido tempo suficiente para se manifestar, ndo havendo
que se falar em dilacdo de prazo para a juntada de novos documentos e que, inclusive, deveriam
ter sido apresentados quando da impugnacé&o.

Dessa forma, considerando que o contribuinte ndo se desincumbiu do 6nus de
comprovar a origem dos depositos bancarios, ndo ha como afastar a acusacgdo fiscal de omisséo
de rendimentos.

Por fim, entendo que ndo ha nenhum vicio que macula o presente lancamento
tributario, ndo tendo sido constatada violagdo ao devido processo legal e a ampla defesa,
havendo a devida descricdo dos fatos e dos dispositivos infringidos e da multa aplicada.
Portanto, entendo que nédo se encontram motivos para se determinar a nulidade do langamento,
por terem sido cumpridos os requisitos legais estabelecidos no artigo 11 do Decreto n°
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70.235/72, notadamente considerando que o contribuinte teve oportunidade de se manifestar
durante todo o curso do processo administrativo.

Concluséao

Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario para, no merito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



